
REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2016/1240 DA COMISSÃO 

de 18 de maio de 2016 

que estabelece normas de execução do Regulamento (UE) n.o 1308/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho no que se refere à intervenção pública e à ajuda ao armazenamento privado 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 1308/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
de 2013, que estabelece uma organização comum dos mercados dos produtos agrícolas e que revoga os Regulamentos 
(CEE) n.o 922/72, (CEE) n.o 234/79, (CE) n.o 1037/2001 e (CE) n.o 1234/2007 do Conselho (1), nomeadamente 
o artigo 20.o, alíneas a), b), d), e), i), j), k), l), m), n) e o), e o artigo 223.o, n.o 3, alíneas a), b) e c), 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 1306/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
de 2013, relativo ao financiamento, à gestão e ao acompanhamento da política agrícola comum e que revoga os 
Regulamentos (CEE) n.o 352/78, (CE) n.o 165/94, (CE) n.o 2799/98, (CE) n.o 814/2000, (CE) n.o 1290/2005 e (CE) 
n.o 485/2008 (2), nomeadamente o artigo 62.o, n.o 2, alíneas a), b), c) e i), e o artigo 64.o, n.o 7, alínea a), 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 1370/2013 do Conselho, de 16 de dezembro de 2013, que determina medidas 
sobre a fixação de certas ajudas e restituições relativas à organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (3), 
nomeadamente o artigo 2.o, n.o 3, e o artigo 3.o, n.o 4, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O Regulamento (UE) n.o 1308/2013 substituiu o Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho (4) e estabeleceu 
novas normas para a intervenção pública e a ajuda ao armazenamento privado. Além disso, habilitou a Comissão 
a adotar atos delegados e atos de execução nessas matérias. A fim de assegurar o regular funcionamento dos 
regimes de intervenção pública e de ajuda ao armazenamento privado no novo quadro jurídico, importa adotar 
determinadas normas por meio desses atos. Esses atos devem substituir os Regulamentos CEE) n.o 3427/87 (5), 
(CEE) n.o 2351/91 (6), (CE) n.o 720/2008 (7), (CE) n.o 826/2008 (8), (CE) n.o 1130/2009 (9) e (UE) 
n.o 1272/2009 (10) da Comissão. Estes regulamentos são revogados pelo Regulamento Delegado (UE) 2016/1238 
da Comissão (11). 

(2)  O artigo 11.o do Regulamento (UE) n.o 1308/2013 dispõe que a intervenção pública se aplica ao trigo-mole, ao 
trigo-duro, à cevada, ao milho, ao arroz com casca (arroz paddy), à carne de bovino fresca ou refrigerada, à 
manteiga e ao leite em pó desnatado, nas condições estabelecidas nesse regulamento. 
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(1) JO L 347 de 20.12.2013, p. 671. 
(2) JO L 347 de 20.12.2013, p. 549. 
(3) JO L 346 de 20.12.2013, p. 12. 
(4) Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organização comum dos mercados 

agrícolas e disposições específicas para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») (JO L 299 de 16.11.2007, p. 1). 
(5) Regulamento (CEE) n.o 3427/87 da Comissão, de 16 de novembro de 1987, que estabelece regras de execução relativas à intervenção no 

setor do arroz (JO L 326 de 17.11.1987, p. 25). 
(6) Regulamento (CEE) n.o 2351/91 da Comissão, de 30 de julho de 1991, que estabelece as regras aplicáveis aquando da compra de arroz 

de que é detentor um organismo de intervenção com vista à execução de um fornecimento de ajuda alimentar (JO L 214 de 2.8.1991, 
p. 51). 

(7) Regulamento (CE) n.o 720/2008 da Comissão, de 25 de julho de 2008, que estabelece normas de execução comuns do Regulamento 
(CE) n.o 1234/2007 do Conselho, no que respeita à armazenagem e aos movimentos dos produtos adquiridos por organismos 
pagadores ou organismos de intervenção (JO L 198 de 26.7.2008, p. 17). 

(8) Regulamento (CE) n.o 826/2008 da Comissão, de 20 de agosto de 2008, que define normas comuns para a concessão de ajudas à 
armazenagem privada de determinados produtos agrícolas (JO L 223 de 21.8.2008, p. 3). 

(9) Regulamento (CE) n.o 1130/2009 da Comissão, de 24 de novembro de 2009, que estabelece normas de execução comuns relativas ao 
controlo da utilização e/ou do destino de produtos de intervenção (JO L 310 de 25.11.2009, p. 5). 

(10) Regulamento (UE) n.o 1272/2009 da Comissão, de 11 de dezembro de 2009, que estabelece regras comuns de execução do 
Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conselho no respeitante à compra e venda de produtos agrícolas no quadro da intervenção pública 
(JO L 349 de 29.12.2009, p. 1). 

(11) Regulamento Delegado (UE) 2016/1238 da Comissão, de 18 de maio de 2016, que complementa o Regulamento (UE) n.o 1308/2013, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, no que se refere à intervenção pública e à ajuda ao armazenamento privado (ver página 15 do 
presente Jornal Oficial). 



(3) O artigo 17.o do Regulamento (UE) n.o 1308/2013 prevê a possibilidade de concessão de ajudas ao armaze­
namento privado de açúcar branco, azeite, fibra de linho, carne de bovino com oito meses ou mais de idade, 
fresca ou refrigerada, manteiga, queijo, leite em pó desnatado, carne de suíno e carnes de ovino e de caprino, nas 
condições estabelecidas nesse regulamento. 

(4)  O Regulamento (UE) n.o 1370/2013 estabelece normas em matéria de preços de intervenção pública, limitações 
quantitativas para a compra em intervenção pública e fixação do montante da ajuda ao armazenamento privado. 

(5)  Para simplificar e aumentar a eficácia dos mecanismos de gestão e de controlo dos regimes de intervenção 
pública e de ajuda ao armazenamento privado, devem estabelecer-se normas comuns para todos os produtos 
enunciados nos artigos 11.o e 17.o do Regulamento (UE) n.o 1308/2013. 

(6)  Se a situação do mercado o exigir, a Comissão pode, ao abrigo do artigo 13.o, n.o 1, do Regulamento (UE) 
n.o 1308/2013, decidir que devem ser efetuadas compras de trigo-duro, cevada, milho e arroz paddy. 
A intervenção pública pode ser aberta também para a carne de bovino, se o preço médio de mercado num 
período representativo for inferior a 85 % do limiar de referência fixado no artigo 7.o, n.o 1, do Regulamento 
(UE) n.o 1308/2013. Nesses casos, a compra deve realizar-se por concurso. 

(7)  Ao abrigo do artigo 4.o, n.o 1, do Regulamento (UE) n.o 1370/2013, a Comissão pode fixar, por concurso ou 
antecipadamente, o montante da ajuda ao armazenamento privado dos produtos enunciados no artigo 17.o do 
Regulamento (UE) n.o 1308/2013. 

(8)  Para que a intervenção pública e a ajuda ao armazenamento privado funcionem eficientemente, os operadores 
devem usar o método disponibilizado pelo organismo pagador para a apresentação de ofertas, propostas e 
pedidos. 

(9)  Para assegurar uma gestão correta dos regimes, devem ser estabelecidas normas em matéria de intervenção 
a preço fixado, de concursos para a compra em intervenção, de vendas de intervenção ou de estabelecimento do 
montante máximo da ajuda ao armazenamento privado, e de ajuda ao armazenamento privado fixada antecipa­
damente, assim como de apresentação e admissibilidade de ofertas, propostas e pedidos. 

(10)  Deixando de utilizar pequenas instalações de armazenamento dispersas numa região, a fim de aumentar 
a eficiência do funcionamento da intervenção pública, deve ser fixada a capacidade mínima de armazenamento 
dos locais de armazenamento de intervenção, não devendo, no entanto, a capacidade mínima aplicar-se a locais 
de armazenamento com acesso direto a um rio, ao mar ou a uma ligação ferroviária. 

(11)  Uma vez que os produtos abrangidos pelos regimes de intervenção pública e de ajuda ao armazenamento 
privado diferem quanto à época de produção ou de colheita, e aos requisitos de armazenamento, devem ser 
estabelecidas condições de elegibilidade específicas para cada produto. 

(12)  Para uma gestão sã dos regimes de intervenção pública e de ajuda ao armazenamento privado, é necessário fixar 
uma quantidade mínima abaixo da qual o organismo pagador não pode aceitar ofertas nem propostas, quer de 
compra quer de venda, nem decidir fixar ou não um montante máximo de ajuda ao armazenamento privado. 
Contudo, se as condições e os usos do comércio grossista, ou as normas ambientais vigentes num Estado-
-Membro, justificarem a aplicação de quantidades mínimas superiores às fixadas pelo presente regulamento, 
o organismo pagador em causa deve poder aplicar aquelas quantidades mínimas à compra de produtos a preço 
fixado. 

(13)  A fim de garantir a seriedade da oferta ou da proposta para intervenção e a produção do efeito pretendido no 
mercado com a medida, deve estabelecer-se o nível da garantia para a intervenção, tanto a preço fixado como por 
concurso. 

(14)  Para assegurar uma gestão eficaz do regime de intervenção pública, deve estabelecer-se o dever de notificação, 
entre os Estados-Membros e a Comissão, das propostas e das ofertas apresentadas. Devem introduzir-se medidas 
para fazer respeitar os limites quantitativos fixados no artigo 3.o do Regulamento (UE) n.o 1370/2013. 

(15)  Com base nas ofertas e nas propostas recebidas, pode ser fixado um preço máximo de compra ou um montante 
máximo de ajuda ao armazenamento privado. Contudo, é possível que a situação do mercado imponha, por 
razões económicas ou de outra natureza, a não-fixação de um preço ou de um montante de ajuda, assim como 
a rejeição de todas as propostas recebidas. 
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(16)  A fim de garantir a clareza e a eficácia do funcionamento do regime de intervenção pública, é necessário 
estabelecer as normas gerais aplicáveis à emissão da nota de entrega e à entrega dos produtos no local de armaze­
namento designado pelo organismo pagador. Além disso, dadas as especificidades dos setores dos cereais e do 
arroz, assim como dos da carne de bovino, da manteiga e do leite em pó desnatado, é necessário estabelecer 
normas específicas para esses setores. 

(17)  Para uma gestão correta das existências de intervenção armazenadas, e dadas as especificidades dos setores dos 
cereais e do arroz, importa precisar as obrigações dos Estados-Membros, determinando, para o efeito, a distância 
máxima do local de armazenamento e os custos a suportar se essa distância for ultrapassada. 

(18)  Para a aplicação das normas comuns do Regulamento Delegado (UE) n.o 907/2014 da Comissão (1), é adequado 
determinar que os controlos dos produtos durante o armazenamento devem ser efetuados nos termos do 
artigo 3.o daquele regulamento. Deve ser emitido um boletim de tomada a cargo com base nesses controlos e 
análises. 

(19)  A fim de assegurar a boa qualidade dos produtos armazenados em intervenção pública, deve impor-se aos 
operadores cujos produtos não satisfaçam as condições de elegibilidade a obrigação de os retomarem, suportando 
todos os custos correspondentes ao período do seu armazenamento nos locais em causa. 

(20)  É necessário estabelecer normas especiais, que complementem as normas gerais, aplicáveis ao setor da carne de 
bovino nos casos em que a carne deva ser desossada. 

(21)  Devem ser estabelecidas normas para os pagamentos, sem prejuízo do ajustamento dos preços à qualidade do 
produto ou à situação do local de armazenamento. Para que os operadores disponham de tempo para se 
adaptarem ao novo regime de intervenção pública, algumas das condições relativas ao ajustamento dos preços 
dos cereais só devem ser aplicadas a partir da campanha de comercialização de 2017/2018. 

(22)  Para que contenham as informações necessárias sobre as características dos produtos e o local de armazenamento, 
os anúncios de concurso devem ser elaborados e publicados pelo organismo pagador que disponha de existências 
de intervenção para venda. Para o efeito, deve decorrer um período razoável entre a data da publicação e 
o último dia do primeiro prazo fixado para a apresentação das propostas. 

(23)  Com base nas propostas e na situação do mercado da União, a Comissão decidirá fixar ou não um preço de 
venda mínimo. De acordo com essa decisão, os organismos pagadores aceitarão ou rejeitarão as propostas 
relativas aos produtos disponíveis para venda. Devem ser adotadas normas específicas aplicáveis à atribuição de 
carne de bovino, manteiga e leite em pó desnatado. 

(24) Para facilitar a venda de pequenas quantidades que permaneçam nos locais de armazenamento de um Estado-
-Membro e assegurar uma gestão sã do regime, o organismo pagador deve poder abrir o concurso para a revenda 
dessas quantidades sob sua própria responsabilidade, aplicando, mutatis mutandis, as normas que regem os 
concursos abertos pela União, para assegurar a igualdade de acesso a todos os interessados. Pelas mesmas razões, 
o organismo pagador deve ser autorizado a colocar para venda direta as quantidades que, após o exame visual no 
âmbito do inventário anual ou da inspeção efetuada depois da tomada em intervenção, não possam ser 
reembaladas ou estejam deterioradas. 

(25)  No intuito de assegurar que o regime de ajuda ao armazenamento privado possa ser adequadamente 
acompanhado, devem ser especificadas as informações necessárias para a celebração de um contrato de armaze­
namento, as obrigações das partes contratantes e as condições de armazenamento, em particular as que 
permitam à autoridade competente responsável pela verificação das operações de armazenamento inspecionar 
eficazmente as condições de armazenamento. Além disso, devem ser definidas as normas aplicáveis ao período de 
armazenamento contratual. 

(26)  Para garantir a eficiência do funcionamento do regime de ajuda ao armazenamento privado, é necessário 
estabelecer as normas gerais em matéria de levantamento dos produtos do armazenamento e de pagamento 
daquela ajuda. Dada a natureza específica da manteiga e do leite em pó desnatado, é necessário adotar normas 
específicas que complementem as normas gerais. 
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(1) Regulamento Delegado (UE) n.o 907/2014 da Comissão, de 11 de março de 2014, que completa o Regulamento (UE) n.o 1306/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere aos organismos pagadores e outros organismos, à gestão financeira, ao apuramento 
das contas, às garantias e à utilização do euro (JO L 255 de 28.8.2014, p. 18). 



(27)  É conveniente prever um período de reflexão que possibilite a apreciação da situação do mercado antes da 
notificação das decisões sobre os pedidos, sempre que o montante da ajuda ao armazenamento privado seja 
fixado antecipadamente. Além disso, quando se justifique, deve prever-se a aplicação de medidas especiais, em 
particular aos pedidos pendentes, para evitar a utilização excessiva ou especulativa do regime de armazenamento 
privado. Essas medidas requerem uma atuação rápida, pelo que a Comissão deve ser habilitada a agir sem recurso 
ao procedimento a que se refere o artigo 229.o, n.o 2 ou 3, do Regulamento (UE) n.o 1308/2013, e a adotar sem 
demora todas as medidas necessárias. 

(28)  A fim de proteger os interesses financeiros da União, devem ser adotadas medidas de controlo adequadas ao 
combate de irregularidades e fraudes. As medidas de controlo devem compreender uma verificação administrativa 
completa e controlos no local. A fim de garantir uma abordagem equitativa e uniforme entre os Estados-
-Membros, devem ser especificados o âmbito, o teor, o calendário e a comunicação dos resultados das medidas de 
controlo. 

(29)  Os montantes pagos indevidamente devem ser recuperados nos termos do Regulamento de Execução (UE) 
n.o 908/2014 da Comissão (1). 

(30)  Para uma gestão eficaz dos regimes de intervenção pública e de ajuda ao armazenamento privado, é necessário 
estabelecer que os Estados-Membros devem informar periodicamente a Comissão sobre a situação das existências, 
dos produtos que entram e saem dos locais de armazenamento, assim como da situação relativamente aos preços 
e à produção dos produtos enunciados nos artigos 11.o e 17.o do Regulamento (UE) n.o 1308/2013. 

(31)  As medidas previstas no presente regulamento estão em conformidade com o parecer do Comité para 
a Organização Comum dos Mercados Agrícolas, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

Disposições preliminares 

Artigo 1.o 

Âmbito de aplicação 

1. O presente regulamento estabelece normas de execução dos Regulamentos (UE) n.o 1308/2013 e (UE) 
n.o 1370/2013 no que diz respeito a: 

a)  compra e venda de intervenção pública dos produtos enunciados no artigo 11.o do Regulamento (UE) 
n.o 1308/2013; 

b)  concessão de ajuda ao armazenamento privado dos produtos enunciados no artigo 17.o do Regulamento (UE) 
n.o 1308/2013. 

2. O presente regulamento aplica-se sem prejuízo das disposições específicas dos regulamentos de execução: 

a)  relativos à abertura de concursos para a compra de produtos em intervenção ou à abertura da venda de produtos de 
intervenção; 

b)  relativos à abertura de concursos ou à fixação antecipada do montante da ajuda ao armazenamento privado. 
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(1) Regulamento de Execução (UE) n.o 908/2014 da Comissão, de 6 de agosto de 2014, que estabelece as normas de execução do 
Regulamento (UE) n.o 1306/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito aos organismos pagadores e outros 
organismos, gestão financeira, apuramento das contas, controlos, garantias e transparência (JO L 255 de 28.8.2014, p. 59). 



CAPÍTULO II 

Normas gerais comuns 

Artigo 2.o 

Apresentação e admissibilidade de ofertas, propostas e pedidos 

1. Os operadores devem apresentar as ofertas e propostas para intervenção pública, assim como as propostas e os 
pedidos de ajuda ao armazenamento privado, pelo método disponibilizado pelo organismo pagador do Estado-Membro 
em causa. 

2. Para serem admissíveis, os pedidos, propostas e ofertas devem ser redigidos numa das línguas oficiais do Estado-
-Membro em que são apresentados e indicar, no formulário disponibilizado pelo organismo pagador, as seguintes 
informações, pelo menos: 

a)  nome, endereço e número de registo para efeitos de IVA do operador no Estado-Membro em que exerce a atividade 
principal; 

b)  produto, ou tipo de produto, e respetivo código NC, se aplicável; 

c)  quantidade objeto da oferta, da proposta ou do pedido, sem prejuízo das quantidades mínimas fixadas no artigo 5.o, 
se aplicável. 

3. Os operadores não podem incluir nos pedidos, ofertas e propostas outras condições além das estabelecidas no 
presente regulamento, ou no regulamento de execução relativo à abertura do concurso ou à fixação antecipada do 
montante da ajuda ao armazenamento privado. 

4. Sempre que a data-limite para apresentação dos pedidos, ofertas ou propostas coincida com um feriado, devem os 
mesmos ser apresentados até ao último dia útil anterior ao feriado. 

5. Os pedidos, ofertas e propostas apresentados num sábado, domingo ou feriado consideram-se recebidos pelo 
organismo pagador no primeiro dia útil seguinte ao dia da sua apresentação. 

6. Os pedidos, ofertas e propostas apresentados não podem ser retirados nem alterados. 

7. O organismo pagador deve registar os pedidos, ofertas e propostas admissíveis, assim como as quantidades em 
causa, no dia da sua receção. 

8. Os direitos e obrigações decorrentes da aceitação dos pedidos, ofertas e propostas são intransmissíveis. 

TÍTULO II 

INTERVENÇÃO PÚBLICA 

CAPÍTULO I 

Normas específicas da intervenção pública 

Artigo 3.o 

Locais de armazenamento de intervenção 

1. Cada local de armazenamento de intervenção («local de armazenamento») deve ter uma capacidade mínima de 
armazenamento de: 

a)  cereais: 5 000 toneladas, 7 500 toneladas a partir do período de intervenção pública de 2017/2018, 
10 000 toneladas a partir do período de 2018/2019, 15 000 toneladas a partir do período de 2019/2020; 
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b)  arroz: 5 000 toneladas, 7 500 toneladas a partir do período de intervenção pública de 2017/2018, 10 000 toneladas 
a partir do período de 2018/2019; 

c)  manteiga e leite em pó desnatado: 400 toneladas, 600 toneladas a partir do período de intervenção pública de 2017, 
800 toneladas a partir do período de 2018. 

Os Estados-Membros com uma produção anual média de cereais inferior a 20 milhões de toneladas podem continuar 
a aplicar a capacidade mínima de armazenamento de 10 000 toneladas a partir do período de 2019/2020. 

2. Para efeitos do presente artigo, entende-se por «capacidade mínima de armazenamento» uma capacidade mínima 
que pode não estar permanentemente disponível, mas que é facilmente obtenível no período em que a compra de 
intervenção pode ocorrer. 

3. Os organismos pagadores só podem derrogar ao disposto no n.o 1 se demonstrarem que a capacidade mínima de 
armazenamento aí indicada não está disponível e se os locais de armazenamento de substituição tiverem acesso direto 
a um rio, ao mar ou a uma ligação ferroviária. 

Artigo 4.o 

Determinação da elegibilidade dos produtos 

1. A elegibilidade dos produtos para intervenção pública deve ser determinada pelos métodos estabelecidos nas 
seguintes disposições: 

a)  cereais: anexo I, partes I, II, III e IV; 

b)  arroz: anexo II, parte I; 

c)  carne de bovino: anexo III, parte I; 

d)  manteiga: anexo IV, parte I, do presente regulamento e Regulamento (UE) n.o 273/2008 da Comissão (1); 

e)  leite em pó desnatado: anexo V, parte I, do presente regulamento e Regulamento (UE) n.o 273/2008 da Comissão; 

2. Os métodos para determinar a qualidade dos cereais para intervenção pública a que se refere o anexo I são os 
estabelecidos pela última versão das correspondentes normas europeias ou internacionais vigentes no primeiro dia de 
cada campanha de comercialização. 

CAPÍTULO II 

Compra de produtos em intervenção 

Secção 1  

Disposições  gerais  

Artigo 5.o 

Quantidades mínimas dos produtos objeto de oferta ou de proposta 

1. São as seguintes as quantidades mínimas objeto de oferta ou de proposta para compra: 

a)  trigo-mole, cevada e milho: 160 toneladas; 
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(1) Regulamento (CE) n.o 273/2008 da Comissão, de 5 de março de 2008, que estabelece normas de execução do Regulamento (CE) 
n.o 1255/1999 do Conselho no que respeita aos métodos a utilizar para a análise e a avaliação da qualidade do leite e dos produtos 
lácteos (JO L 88 de 29.3.2008, p. 1). 



b)  trigo-duro: 20 toneladas; 

c)  arroz: 40 toneladas; 

d)  carne de bovino: 20 toneladas; 

e)  manteiga: 30 toneladas; 

f)  leite em pó desnatado: 30 toneladas. 

Os Estados-Membros com uma produção anual média de cereais inferior a 20 milhões de toneladas podem decidir 
aplicar a quantidade mínima de 120 toneladas ao trigo mole, à cevada e ao milho. 

2. Os organismos pagadores podem fixar quantidades mínimas superiores às fixadas no n.o 1, se as condições e os 
usos do comércio grossista, ou as normas ambientais vigentes num Estado-Membro, o justificarem. 

Artigo 6.o 

Nível da garantia para a compra de produtos 

Os níveis da garantia exigida na apresentação de uma oferta ou de uma proposta para a compra de produtos em 
intervenção pública, por força do artigo 4.o, alínea a), do Regulamento Delegado (UE) 2016/1238, são os seguintes: 

a)  cereais: 20 EUR/tonelada; 

b)  arroz: 30 EUR/tonelada; 

c)  carne de bovino: 300 EUR/tonelada; 

d)  manteiga: 50 EUR/tonelada; 

e)  leite em pó desnatado: 50 EUR/tonelada. 

Artigo 7.o 

Apresentação e admissibilidade de ofertas e propostas 

1. Os requisitos de admissibilidade das ofertas e propostas são os estabelecidos no artigo 2.o e, tratando-se de 
concursos, os estabelecidos no regulamento de execução relativo à sua abertura, a que se refere o artigo 12.o. As ofertas 
e propostas devem satisfazer ainda as condições seguintes. 

a)  incluir, pelo menos, as seguintes informações: 

i)  tipo e variedade, tratando-se de arroz, 

ii)  local em que o produto se encontra no momento da oferta ou da proposta, com exceção da carne de bovino, 

iii)  local de armazenamento, tratando-se de cereais ou de arroz, relativo à oferta ou proposta apresentada, 

iv)  ano da colheita e zonas de produção na União, tratando-se de cereais ou de arroz, 

v)  data de produção, tratando-se de manteiga ou de leite em pó desnatado, 

vi)  nome e número de homologação da empresa aprovada em que foram produzidos, tratando-se de manteiga ou de 
leite em pó desnatado; 

b)  ter o operador constituído uma garantia, nos termos do artigo 4.o, alínea a), do Regulamento Delegado (UE) 
2016/1238; 
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c)  ter o operador declarado, relativamente aos cereais e ao arroz: 

i)  serem originários da UE, 

ii)  referir-se a oferta ou a proposta a um lote homogéneo que, tratando-se de arroz, deve ser constituído por arroz 
com casca (arroz paddy) de uma só variedade; 

iii)  se foi realizado qualquer tratamento pós-colheita ou não, e, se aplicável, o nome do pesticida utilizado, se este foi 
aplicado em conformidade com as condições de utilização e se o produto está autorizado ao abrigo do 
Regulamento (CE) n.o 1107/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho (1). 

2. Se não for carne de bovino, o operador pode pedir, no formulário a que se refere o artigo 2.o, n.o 2, que o produto 
seja tomado a cargo no local de armazenamento onde se encontra no momento da apresentação da oferta ou da 
proposta, desde que o local de armazenamento satisfaça as condições estabelecidas no artigo 7.o, n.o 1, do Regulamento 
Delegado (UE) 2016/1238 e no artigo 3.o do presente regulamento. 

Artigo 8.o 

Verificação das ofertas e das propostas pelo organismo pagador 

1. Os organismos pagadores devem decidir da admissibilidade das ofertas e das propostas à luz dos requisitos estabe­
lecidos nos artigos 2.o e 7.o. 

Se o organismo pagador decidir que uma oferta ou proposta é inadmissível, deve informar do facto o operador em 
causa no prazo de três dias úteis a contar da receção da oferta ou da proposta. Se o operador que apresentou uma oferta 
não receber essa informação, considera-se admissível a oferta. 

2. A verificação da conformidade das declarações sobre os cereais e o arroz, a que se refere o artigo 7.o, n.o 1, 
alínea c), pode ser efetuada administrativamente após a verificação da admissibilidade das ofertas ou das propostas pelo 
organismo pagador, assistido, se necessário, pelo organismo pagador competente para o local de armazenamento 
indicado pelo operador, em conformidade com o artigo 57.o, n.o 2. 

Artigo 9.o 

Notificação das ofertas e das propostas à Comissão 

1. Os Estados-Membros devem notificar à Comissão todas as ofertas e propostas admissíveis nos seguintes prazos: 

a)  as notificações das ofertas devem ser efetuadas até às 12:00 horas (hora de Bruxelas) de cada terça-feira, devem 
referir-se às quantidades dos produtos que, na semana anterior, tenham sido objeto de uma oferta admissível e devem 
estar acompanhadas das informações respetivas. 

Quando as quantidades objeto de oferta se aproximam dos limites fixados no artigo 3.o, n.o 1, do Regulamento (UE) 
n.o 1370/2013, a Comissão informa os Estados-Membros da data a partir da qual as notificações devem ser feitas 
todos os dias úteis. 

A partir dessa data, os Estados-Membros devem notificar à Comissão, até às 14:00 horas (hora de Bruxelas) de cada 
dia útil, as quantidades objeto de oferta para intervenção no dia útil anterior; 

b)  às propostas aplicam-se os prazos fixados no regulamento de execução relativo à abertura do concurso. 

2. As notificações previstas no n.o 1, alíneas a) e b), não podem conter o nome, o endereço nem o número de registo 
do operador para efeitos do IVA, nem, tratando-se de manteiga ou de leite em pó desnatado, o nome ou o número de 
homologação da empresa aprovada. 
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3. Se um Estado-Membro não notificar à Comissão qualquer oferta ou proposta admissível nos prazos fixados no 
n.o 1, alíneas a) e b), considera-se que lhe notificou a inexistência de ofertas ou propostas. 

Secção  2  

Compra a  preço f i xado 

Artigo 10.o 

Apresentação de ofertas de compra de trigo-mole, manteiga e leite em pó desnatado a preço fixado 

As ofertas podem ser apresentadas ao organismo pagador desde o início dos períodos de intervenção pública estabe­
lecidos no artigo 12.o do Regulamento (UE) n.o 1308/2013. 

Artigo 11.o 

Medidas para o cumprimento dos limites quantitativos 

1. Para que sejam cumpridos os limites quantitativos fixados no artigo 3.o, n.o 1, do Regulamento (UE) 
n.o 1370/2013, a Comissão decide, ao abrigo do artigo 3.o, n.o 6, alínea a), do mesmo regulamento: 

a)  encerrar as compras de intervenção a preço fixado; 

b)  fixar um coeficiente de atribuição aplicável à quantidade total correspondente às ofertas recebidas de cada operador 
que lhe tenham sido notificadas no dia da decisão, se a aceitação da totalidade da quantidade objeto de oferta 
resultasse na ultrapassagem da quantidade máxima; 

c)  rejeitar, caso se justifique, as ofertas pendentes apresentadas aos organismos pagadores dos Estados-Membros. 

A Comissão decide no prazo de dois dias úteis a contar da notificação a que se refere o artigo 9.o, n.o 1, alínea a), 
primeiro parágrafo, e no prazo de cinco dias úteis a contar da notificação a que se refere o artigo 9.o, n.o 1, alínea a), 
terceiro parágrafo. 

Para efeitos do disposto no presente artigo, se a data da notificação coincidir com um feriado da Comissão, a contagem 
do prazo começa no primeiro dia útil seguinte a esse dia. Se os feriados estiverem incluídos no prazo para a decisão da 
Comissão, contam-se apenas os dias úteis. 

2. Em derrogação ao disposto no artigo 2.o, n.o 6, os operadores a quem se aplique o coeficiente de atribuição 
referido no n.o 1, alínea b), podem retirar as suas ofertas no prazo de cinco dias úteis a contar da data de entrada em 
vigor da decisão que fixa o coeficiente de atribuição. 

Secçã o  3  

Compra por  concu rso 

Artigo 12.o 

Concurso 

1. O concurso para a compra dos produtos a que se refere o artigo 11.o do Regulamento (UE) n.o 1308/2013 é 
aberto por um regulamento de execução que contém, entre outras, as seguintes informações: 

a)  os produtos abrangidos e 

i)  tipo e variedade, tratando-se de arroz, 

ii)  se se trata de proposta de compra de carcaças para desossagem ou para armazenamento sem desossagem, no caso 
da carne de bovino; 
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b)  o período abrangido («período do concurso») e, se necessário, os vários subperíodos em que as propostas podem ser 
apresentadas. 

2. Ao abrigo do artigo 13.o, n.o 1, alínea c), do Regulamento (UE) n.o 1308/2013, e com base nas duas verificações 
semanais mais recentes dos preços de mercado, a Comissão pode abrir um concurso para a compra de carne de bovino 
por categoria e por Estado-Membro ou região. Ao abrigo do artigo 13.o, n.o 2, do mesmo regulamento, e com base nas 
verificações semanais mais recentes dos preços de mercado, a Comissão pode encerrar o concurso. 

3. Se a Comissão abrir um concurso restrito nos termos do artigo 3.o, n.o 3, do Regulamento (UE) n.o 1370/2013, 
o regulamento de execução relativo à sua abertura aplica-se ao Estado-Membro ou às regiões nele contemplados. 

4. O concurso respeitante ao arroz pode ser restringido a determinadas variedades ou a um ou mais tipos de arroz 
paddy, nomeadamente, «arroz de grãos redondos», «arroz de grãos médios», «arroz de grãos longos da categoria A» ou 
«arroz de grãos longos da categoria B», definidos no anexo II, parte I, ponto I.2, alíneas a), b) e c), do Regulamento (UE) 
n.o 1308/2013. 

5. À carne de bovino aplica-se o seguinte: 

a)  o preço médio de mercado por categoria elegível num Estado-Membro ou numa região de um Estado-Membro deve 
ter em conta os preços das qualidades U, R e O expressos em qualidade R3 segundo os coeficientes de conversão 
fixados no anexo III, parte II, no Estado-Membro ou região de intervenção em causa; 

b)  os preços médios de mercado devem ser registados em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 1249/2008 da 
Comissão (1); 

c)  o preço médio de mercado por categoria elegível num Estado-Membro ou região de Estado-Membro corresponde à 
média dos preços de mercado do conjunto das qualidades referidas na alínea b), ponderadas pela importância relativa 
de cada qualidade no número total de abates desse Estado-Membro ou região. 

O território do Reino Unido abrange duas regiões de intervenção, assim definidas: 

i)  região I: Grã-Bretanha, 

ii)  região II: Irlanda do Norte. 

Artigo 13.o 

Apresentação e admissibilidade das propostas 

1. Uma proposta é admissível se, além de satisfazer as condições gerais estabelecidas nos artigos 2.o e 7.o, indicar 
o preço proposto por unidade de medida do produto, em euros, com duas casas decimais no máximo, excluindo o IVA. 

O preço proposto por tonelada de cereais e de arroz é o preço correspondente à qualidade mínima dos cereais definida 
no anexo I, parte II, do Regulamento Delegado (UE) 2016/1238 ou à qualidade-tipo do arroz definida no anexo III, 
parte A, do Regulamento (UE) n.o 1308/2013, entregue no armazém, não descarregada. 

O preço proposto para a manteiga e o leite em pó desnatado é o preço por 100 kg de produto entregues no cais de 
carga do local de armazenamento. 

O preço proposto para a carne de bovino deve ser indicado em conformidade com o artigo 12.o, n.o 5, alínea a), 
expresso por tonelada de produto da qualidade R3, devendo ser igualmente precisado se se refere a carne com osso 
destinada à desossagem ou ao armazenamento sem desossagem. 

2. Sem prejuízo do disposto no artigo 15.o, n.o 2, do presente regulamento, os preços propostos não podem exceder 
o nível do preço de intervenção pública fixado no artigo 2.o, n.o 1, do Regulamento (UE) n.o 1370/2013. 
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Artigo 14.o 

Decisões sobre o preço de compra 

1. Com base nas propostas notificadas nos termos do artigo 9.o, a Comissão decide, alternativamente: 

a)  não fixar um montante máximo de compra; 

b)  fixar um preço máximo de compra. 

2. A decisão a que se refere o n.o 1 é publicada no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 15.o 

Decisão sobre cada proposta 

1. Se não for fixado um preço máximo de compra, devem ser rejeitadas todas as propostas. 

2. Se for fixado um preço máximo de compra, os organismos pagadores devem aceitar as propostas de valor igual ou 
inferior ao montante desse preço. As restantes propostas devem ser rejeitadas. 

O organismo pagador só pode aceitar as propostas notificadas à Comissão nos termos do artigo 9.o. 

3. O organismo pagador deve adotar a decisão a que se referem os n.os 1 e 2 após a publicação da decisão da 
Comissão a que se refere o artigo 14.o, n.o 1. 

O organismo pagador deve informar os operadores do resultado da sua participação no concurso no prazo de três dias 
úteis a contar da entrada em vigor da correspondente decisão da Comissão. 

A notificação do resultado não é necessária se a proposta for aceite e o organismo pagador emitir uma nota de entrega, 
nos termos do artigo 17.o, no prazo de cinco dias úteis a contar da data de entrada em vigor da correspondente decisão 
da Comissão. Por força do artigo 17.o, n.o 1, segundo parágrafo, em caso de aceitação, o prazo para a emissão da nota 
de entrega não pode ser prorrogado. 

Artigo 16.o 

Limitação das compras de carne de bovino 

Se receberem ofertas de carne de bovino em quantidades superiores às que possam tomar a cargo, os organismos 
pagadores podem limitar as compras às quantidades que possam tomar a cargo no seu território ou numa das suas 
regiões de intervenção, a que se refere o artigo 12.o, n.o 5. 

Se aplicarem essa limitação, os organismos pagadores devem assegurar a igualdade de acesso de todos os interessados. 

Secção  4  

Entregas  e  custos  de  transpor te  

Artigo 17.o 

Nota de entrega 

1. Depois de ter verificado a admissibilidade da oferta ou da proposta, à luz dos artigos 8.o e 13.o, o organismo 
pagador deve emitir a nota de entrega no prazo de cinco dias úteis a contar da data a que se refere o artigo 11.o, n.o 1, 
segundo parágrafo, ou da data de entrada em vigor da decisão a que se refere o artigo 14.o, n.o 1. 
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Se necessário, devido às grandes quantidades de cereais ou de arroz aceites, o organismo pagador pode decidir prorrogar 
o prazo para a emissão da nota de entrega. Porém, o prazo para a entrega dos produtos não deve ser superior a 65 dias 
a contar do termo do prazo ou da data de entrada em vigor referidos no primeiro parágrafo. Nesses casos, o organismo 
pagador deve informar os operadores afetados. 

2. A nota de entrega deve ser datada e numerada, e dela devem constar as seguintes informações: 

a)  quantidade a entregar; 

b)  data-limite para a entrega dos produtos; 

c)  local de armazenamento em que os produtos devem ser entregues; 

d)  preço a que a oferta ou a proposta é aceite. 

3. A nota de entrega só pode ser emitida para as quantidades notificadas à Comissão nos termos do artigo 9.o. 

Artigo 18.o 

Disposições específicas aplicáveis à entrega de cereais e de arroz 

1. O organismo pagador deve designar o local de armazenamento em que os cereais ou o arroz devem ser entregues 
ao mais baixo custo. 

2. A entrega no local de armazenamento deve ser feita no prazo de 60 dias a contar da data de emissão da nota de 
entrega. Porém, em função das quantidades aceites, o organismo pagador pode prorrogar o prazo por 14 dias, no 
máximo. Nesses casos, o período de entrega a que se refere o artigo 17.o, n.o 1, segundo parágrafo, pode ser prorrogado 
em conformidade. O organismo pagador deve informar os operadores afetados. 

3. Devem ser suportados pelo operador os custos dos testes a seguir indicados, realizados aos cereais segundo 
a metodologia referida no anexo I, parte IV: 

i)  teste de atividade amilásica (Hagberg); 

ii)  teste para determinação do teor de proteínas do trigo-duro e do trigo-mole; 

iii)  teste de Zeleny; 

iv)  teste de maquinabilidade; 

v)  análises dos contaminantes. 

Artigo 19.o 

Custos de transporte dos cereais e do arroz 

1. Se a distância entre o local em que os cereais ou o arroz se encontram armazenados na data da oferta ou da 
proposta e o local de armazenamento indicado na nota de entrega for igual ou inferior a 50 km, os custos de transporte 
o produto são suportados pelo operador. 

Para além dessa distância máxima, os custos de transporte suplementares são suportados pelo organismo pagador e 
reembolsados pela Comissão a 0,05 EUR por tonelada e por quilómetro. 
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2. Se o organismo pagador comprar cereais ou arroz num Estado-Membro diferente daquele em cujo território 
o produto se encontra armazenado, não será tida em conta para o cálculo da distância máxima a que se refere o n.o 1 
a distância entre o armazém do operador e a fronteira do Estado-Membro do organismo comprador. 

Artigo 20.o 

Disposições específicas relativas à entrega da carne de bovino 

1. O preço de compra da carne de bovino é o preço da carne de bovino entregue ao ponto de pesagem à entrada do 
armazém ou, se a carne se destinar a desossagem, do estabelecimento de desmancha. 

2. Os custos de descarga são suportados pelo operador. 

3. Os operadores devem proceder à entrega dos produtos no prazo de 15 dias a contar da data de emissão da nota 
de entrega. Porém, em função das quantidades atribuídas, o organismo pagador pode prorrogar o prazo por sete dias, 
no máximo. Nesses casos, o organismo pagador deve informar os operadores afetados. 

Artigo 21.o 

Disposições específicas aplicáveis ao acondicionamento, à entrega e ao armazenamento de 
manteiga e de leite em pó desnatado 

1. A manteiga deve ser acondicionada e entregue em blocos com 25 kg de peso líquido, que cumpram os requisitos 
estabelecidos na parte II, anexo IV. 

2. O leite em pó desnatado deve ser acondicionado e entregue em sacos com um conteúdo de 25 kg de peso líquido, 
que cumpram os requisitos estabelecidos na parte II, anexo V. 

3. O operador deve entregar a manteiga ou o leite em pó desnatado no cais de carga do local de armazenamento no 
prazo de 21 dias a contar da data de emissão da nota de entrega. Porém, em função das quantidades aceites, 
o organismo pagador pode prorrogar o prazo por sete dias, no máximo. Nesses casos, o organismo pagador deve 
informar os operadores afetados. 

O leite em pó desnatado e a manteiga devem ser entregues em paletes de qualidade adequada para um armazenamento 
de longo prazo, a trocar por paletes equivalentes. Alternativamente, o organismo pagador pode aprovar um sistema 
equivalente. 

Os custos da descarga da manteiga ou do leite em pó desnatado no cais de carga do local de armazenamento são 
suportados pelo organismo pagador. 

4. O organismo pagador deve exigir o armazenamento e a manutenção em paletes da manteiga e do leite em pó 
desnatado, de forma que os lotes constituídos sejam facilmente identificáveis e acessíveis. 

Artigo 22.o 

Entrega 

1. A data da entrega é: 

a)  a data em que se confirmar a entrada, no local de armazenamento designado, da totalidade da quantidade de cereais, 
arroz, manteiga ou leite em pó desnatado indicada na nota de entrega. Essa data não pode ser anterior ao dia 
seguinte ao da emissão da nota de entrega; 

b)  a data de entrada do lote de carne de bovino no ponto de pesagem do local de armazenamento de intervenção ou, se 
a carne se destinar a ser desossada, do estabelecimento de desmancha. 
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2. O organismo pagador pode decidir que a tomada a cargo dos cereais, do arroz, da manteiga ou do leite em pó 
desnatado pode ocorrer no local de armazenamento onde os produtos se encontram na data da apresentação da oferta 
ou da proposta, desde que o local de armazenamento cumpra os requisitos estabelecidos no artigo 7.o, n.o 1, do 
Regulamento Delegado (UE) 2016/1238 e no artigo 3.o do presente regulamento. Nesse caso, a data de entrega é o dia 
seguinte à data de emissão da nota de entrega e é a data pertinente para efeitos do disposto no artigo 18.o, n.o 2, 
alínea a), do Regulamento de Execução (UE) n.o 908/2014. 

3. Os produtos devem ser tomados a cargo pelo organismo pagador ou pelo seu representante, que deve ser 
independente do operador. 

Secção  5  

Controlo e  tomada a  cargo 

Artigo 23.o 

Boletim de tomada a cargo 

1. O boletim de tomada a cargo pode ser emitido pelo organismo pagador depois de os controlos e análises terem 
confirmado o cumprimento dos requisitos de elegibilidade estabelecidos no artigo 3.o do Regulamento Delegado (UE) 
2016/1238. O boletim deve indicar, no mínimo: 

a)  as quantidades entregues e, tratando-se de arroz, a variedade; 

b)  as características dos produtos, reveladas pelas análises, se forem relevantes para o cálculo do preço; 

c)  as quantidades que não foram tomadas a cargo, se aplicável. Nesse caso, o operador deve ser informado em 
conformidade. 

2. O boletim de tomada a cargo deve ser datado e enviado ao operador e ao armazenista. 

Artigo 24.o 

Obrigações do operador 

Os produtos devem cumprir os requisitos de elegibilidade estabelecidos no artigo 3.o do Regulamento Delegado (UE) 
2016/1238. Se as verificações revelarem que os produtos não cumprem os requisitos de elegibilidade, o operador deve: 

a)  retomá-los, a expensas próprias; 

b)  pagar as despesas associadas a partir da data de entrada dos produtos no local de armazenamento até à data do seu 
levantamento. 

Os custos a pagar pelo operador são determinados com base nos montantes forfetários dos custos de entrada, 
levantamento e permanência dos produtos em armazém, em conformidade com o artigo 3.o do Regulamento Delegado 
(UE) n.o 906/2014 da Comissão (1). 

Artigo 25.o 

Desossagem de carne de bovino 

Se a desossagem constituir uma condição do concurso, toda a carne de bovino comprada pelo organismo pagador deve 
estar desossada em conformidade com o disposto no anexo III, parte III. 
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Secção 6  

Ajus t amentos  dos  preços  e  pagamentos  

Artigo 26.o 

Ajustamentos dos preços dos cereais e do arroz 

1. Os ajustamentos dos preços previstos no artigo 2.o, n.o 2, e no artigo 3.o, n.o 4, do Regulamento (UE) 
n.o 1370/2013 devem ser efetuados em conformidade com: 

a)  o anexo I, partes V e VI, do presente regulamento, tratando-se de cereais; 

b)  o anexo II, parte II, do presente regulamento, tratando-se de arroz. 

2. Se o organismo pagador tomar a cargo e armazenar os cereais e o arroz no local de armazenamento, em 
conformidade com o disposto no artigo 22.o, n.o 2, o preço de compra deve ser reduzido de 5 EUR/tonelada. 

Artigo 27.o 

Pagamentos 

1. As quantidades indicadas no boletim de tomada a cargo devem ser pagas até ao 65.o dia a contar da data de 
entrega a que se refere o artigo 22.o, salvo se estiver em curso um inquérito administrativo. 

2. Só deve ser paga a quantidade efetivamente entregue e aceite. Todavia, se essa quantidade exceder a quantidade 
indicada na nota de entrega, só esta deve ser paga. 

CAPÍTULO III 

Venda dos produtos de intervenção 

Artigo 28.o 

Abertura do concurso 

1. Os produtos tomados a cargo em intervenção pública e disponíveis para venda são vendidos por concurso. 

2. O concurso é aberto por um regulamento de execução relativo à abertura da venda. 

Entre a data de publicação desse regulamento de execução no Jornal Oficial da União Europeia e o último dia do primeiro 
prazo para a apresentação das propostas devem decorrer, no mínimo, 6 dias. 

3. Podem ser abertos concursos para a venda de produtos armazenados numa ou mais regiões da União ou de um 
Estado-Membro. 

4. O regulamento de execução que procede à abertura da venda deve conter, em particular, as seguintes informações: 

a)  os produtos abrangidos e 

i)  o tipo e a variedade, tratando-se de arroz, 

ii)  os pedaços em causa, tratando-se de carne de bovino; 

b)  o período abrangido («período do concurso») e os diversos subperíodos em que as propostas podem ser apresentadas; 
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c)  a quantidade mínima para a qual pode ser apresentada uma proposta, tratando-se de carne de bovino, manteiga ou 
leite em pó desnatado; 

d)  o montante da garantia que deve ser constituída para a apresentação de uma proposta. 

Além disso, o regulamento de execução pode indicar: 

a)  as quantidades globais abrangidas pelo procedimento de concurso; 

b)  disposições sobre os custos de transporte dos cereais e do arroz, se aplicável. 

5. Os concursos podem ser restringidos a determinados destinos ou utilizações e incluir disposições sobre verificação 
da utilização ou do destino. 

Artigo 29.o 

Anúncio do concurso e disposições conexas 

1. Os organismos pagadores que disponham de existências de intervenção disponíveis para venda devem elaborar um 
anúncio de concurso e publicá-lo com uma antecedência mínima de quatro dias relativamente à primeira data para 
a apresentação de propostas. 

2. O anúncio deve indicar, em particular: 

a)  o nome e o endereço do organismo pagador que o emite; 

b)  a referência do regulamento de execução que procede à abertura da venda; 

c)  o prazo para a apresentação das propostas para cada concurso parcial; 

d)  o nome e o endereço do armazenista de cada local de armazenamento e, se for caso disso, 

i)  as quantidades disponíveis apresentadas em lotes para venda, tratando-se de cereais e de arroz, de forma 
a assegurar a igualdade de acesso aos operadores, assim como a qualidade de cada lote para venda, 

ii)  as quantidades disponíveis por peça, tratando-se de carne de bovino, em conformidade o anexo III, parte IV, e 
a data de entrega, 

iii)  as quantidades disponíveis, tratando-se de manteiga ou de leite em pó desnatado, e a data da entrega; 

e)  o estádio de entrega, a que se refere o artigo 30.o, n.o 1, alínea d), e, se aplicável, o tipo do embalagem; 

f)  eventual existência no local de armazenamento da possibilidade de carregamento em meios de transporte; 

g)  eventual quantidade disponível de manteiga de nata doce por local de armazenamento, tratando-se de manteiga, em 
conformidade com o anexo IV, parte II, ponto 2, alínea d). 

3. O organismo pagador deve assegurar-se de que os anúncios de concurso são devidamente publicitados. 

4. O organismo pagador deve tomar as disposições necessárias para permitir às partes interessadas: 

a)  inspecionar e recolher e examinar amostras dos cereais e do arroz posto à venda, a expensas próprias, antes de 
apresentarem uma proposta; 

b)  consultar os resultados das análises referidas no anexo I, parte IV, no anexo II, parte I, no anexo IV, parte I, ou no 
anexo V, parte I. 
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Artigo 30.o 

Apresentação e admissibilidade das propostas 

1. Os requisitos de admissibilidade das propostas são os estabelecidos no artigo 2.o do regulamento de execução 
relativo à abertura da venda. As ofertas e propostas devem satisfazer ainda as condições seguintes. 

a)  indicação da referência do regulamento de execução que procede à abertura da venda e da data limite do subperíodo 
de apresentação de propostas; 

b)  indicação dos cortes, tratando-se de carne de bovino; 

c)  indicação da quantidade total do lote, tratando-se de cereais e de arroz; 

d)  indicação do preço proposto por unidade de medida, em euros, com duas casas decimais, no máximo, excluindo 
o IVA: 

i)  do produto carregado no meio de transporte, tratando-se de cereais ou de arroz, 

ii)  do produto entregue em paletes no cais de carga do local de armazenamento ou, se for caso disso, entregue em 
paletes, se se tratar de manteiga ou leite em pó desnatado, carregado no meio de transporte, se este for um 
camião ou um vagão ferroviário, 

iii)  do produto entregue no cais de carga do local de armazenamento, se se tratar de carne de bovino; 

e)  indicação de que diz respeito, pelo menos, à quantidade mínima referida no regulamento de execução relativo à 
abertura da venda, tratando-se de carne de bovino, manteiga ou leite em pó desnatado; 

f) indicação do local de armazenamento em que se encontra o produto e, eventualmente, de um local de armaze­
namento alternativo, se se tratar de manteiga ou leite em pó desnatado; 

g)  constituição, pelo operador, de uma garantia no montante estabelecido no regulamento de execução relativo à 
abertura da venda. 

2. Os preços propostos devem referir-se à qualidade mínima definida no anexo I, parte II, do Regulamento Delegado 
(UE) 2016/1238, tratando-se de cereais, e à qualidade-tipo definida no anexo III, secção A, do Regulamento (UE) 
n.o 1308/2013, tratando-se de arroz. 

3. Em relação à carne de bovino, à manteiga e ao leite em pó desnatado, o preço proposto aplica-se ao peso líquido. 

Se se justificar, as propostas podem precisar, nos termos do artigo 29.o, n.o 2, alínea g), que visam exclusivamente 
a manteiga de nata doce tratando-se de manteiga. 

Artigo 31.o 

Notificação das propostas à Comissão 

1. Os Estados-Membros devem notificar à Comissão todas as propostas admissíveis, nos prazos fixados no 
regulamento de execução que procede à abertura da venda. 

2. As notificações a que se refere o n.o 1 não podem conter o nome, o endereço nem o número de registo do 
operador para efeitos de IVA. 

3. Se um Estado-Membro não notificar à Comissão qualquer proposta admissível nos prazos fixados no n.o 1, 
considera-se que lhe notificou a inexistência de propostas. 
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Artigo 32.o 

Decisões sobre o preço de venda 

1. Com base nas propostas notificadas em conformidade com o artigo 31.o, a Comissão decide, segundo 
o procedimento a que se refere o artigo 229.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 1308/2013, alternativamente: 

a)  não fixar um preço mínimo de venda; 

b)  fixar um preço mínimo de venda. 

Para a manteiga e o leite em pó desnatado, o preço mínimo de venda pode variar de acordo com a localização dos 
produtos propostos. 

2. A decisão a que se refere o n.o 1 é publicada no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 33.o 

Decisão sobre cada proposta 

1. Caso não tenha sido fixado um preço mínimo de venda, todas as propostas devem ser rejeitadas. 

2. Caso tenha sido fixado um preço mínimo de venda, os organismos pagadores devem rejeitar todas as propostas 
inferiores a esse preço. 

O organismo pagador só pode aceitar as propostas notificadas à Comissão nos termos do artigo 31.o. 

3. Os organismos pagadores devem adotar as decisões a que se referem os n.os 1 e 2 após a publicação da decisão da 
Comissão a que se refere o artigo 32.o. 

O organismo pagador deve informar os operadores do resultado da sua participação no concurso no prazo de três dias 
úteis a contar da entrada em vigor da correspondente decisão da Comissão. 

Artigo 34.o 

Disposições específicas aplicáveis à atribuição de carne de bovino, manteiga e leite em pó 
desnatado 

1. A manteiga e o leite em pó desnatado devem ser atribuídos ao operador que oferecer o preço mais elevado. Se não 
for integralmente atribuída a quantidade disponível, a quantidade remanescente deve ser atribuída aos outros operadores 
com base nos preços oferecidos, partindo do preço mais elevado. 

2. Se a aceitação de uma proposta implicar a adjudicação de contratos relativos a uma quantidade superior à 
quantidade disponível num dado local de armazenamento, só deve ser atribuída ao operador em causa a quantidade 
disponível. Contudo, com o acordo do operador, o organismo pagador pode atribuir produto proveniente de outros 
locais de armazenamento para perfazer a quantidade da proposta. 

3. Se a aceitação de duas ou mais propostas com o mesmo preço num dado local de armazenamento implicar 
a adjudicação de contratos relativos a uma quantidade de carne de bovino, manteiga ou leite em pó desnatado superior à 
disponível, a adjudicação deve ser efetuada repartindo-se a quantidade disponível proporcionalmente às quantidades 
objeto de propostas. Porém, se essa repartição implicar a atribuição de quantidades inferiores à quantidade mínima 
referida no artigo 28.o, n.o 4, alínea c), a atribuição é efetuada por sorteio. 
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4. Se, após a aprovação de todos os adjudicatários, a quantidade de carne de bovino, manteiga ou leite em pó 
restante no local de armazenamento for inferior à quantidade mínima referida no artigo 28.o, n.o 4, alínea c), 
o organismo pagador deve propor a quantidade restante aos adjudicatários, começando pelo que tiver proposto o preço 
mais elevado. Deve ser dada aos adjudicatários a possibilidade de compra da quantidade remanescente ao preço mínimo 
de venda. 

5. O organismo pagador deve atribuir o produto com base na data da sua entrada em armazém, começando pelo 
produto mais antigo da quantidade total disponível no local de armazenamento designado pelo operador ou, conforme 
o caso, pela quantidade mais antiga de manteiga de natas doces ou de manteiga de natas ácidas disponível no entreposto 
frigorífico designado pelo operador. 

Artigo 35.o 

Pagamentos 

Antes do levantamento do produto, e no prazo fixado no artigo 37.o, n.o 2, os operadores devem pagar ao organismo 
pagador os montantes correspondentes às suas propostas e às quantidades que retirarem do local de armazenamento, 
notificados pelo organismo pagador nos termos do artigo 33.o, n.o 3. 

Artigo 36.o 

Vendas pelos Estados-Membros 

1. Se um Estado-Membro não abrir um concurso nos termos do artigo 28.o, o organismo pagador pode abrir um 
concurso para venda de produtos de intervenção se a quantidade total restante nos seus locais de armazenamento for 
inferior a: 

a)  10 000 toneladas de cada cereal; 

b)  2 000 toneladas de arroz; 

c)  200 toneladas de carne de bovino, manteiga ou leite em pó desnatado. 

2. O capítulo II do Regulamento Delegado (UE) 2016/1238 e o presente capítulo, excetuado o artigo 28.o, n.o 2, 
o artigo 29.o, n.o 2, alínea b), o artigo 30.o, n.o 1, alíneas a) e e), o artigo 31.o e o artigo 32.o, n.o 2, aplicam-se aos 
concursos abertos pelos organismos pagadores nos termos do n.o 1. O artigo 32.o, n.o 1, aplica-se, mutatis mutandis, às 
decisões respetivas do Estado-Membro. 

3. Os organismos pagadores podem proceder a vendas diretas, até ao limite das quantidades fixadas no n.o 1, dos 
produtos que, após exame visual no âmbito do inventário anual, em conformidade com disposto no artigo 3.o, n.o 3, 
primeiro parágrafo, alínea g), e n.o 4, do Regulamento Delegado (UE) n.o 907/2014, ou da inspeção efetuada depois da 
tomada em intervenção, não possam ser reembalados ou estejam deteriorados. 

4. Os organismos pagadores devem assegurar a igualdade de acesso a todos os interessados. 

Artigo 37.o 

Autorização de levantamento 

1. Após pagamento do montante referido no artigo 35.o, o organismo pagador deve emitir uma autorização de 
levantamento em que se indiquem: 

a)  a quantidade relativamente à qual foi pago o montante correspondente; 
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b)  o local de armazenamento em que se encontra armazenado o produto; 

c)  a data-limite de levantamento do produto. 

2. Os operadores devem levantar o produto que lhes tiver sido atribuído no prazo de 30 dias a contar da notificação 
a que se refere o artigo 33.o, n.o 3. Após esse período, os custos e os riscos são suportados pelo operador. 

Artigo 38.o 

Levantamento de manteiga e de leite em pó desnatado 

1. Se a entrega ocorrer fora do local de armazenamento, na data do levantamento, o organismo pagador deve colocar 
à disposição, em paletes, no cais de carga do armazém, a manteiga ou o leite em pó desnatado, carregados no meio de 
transporte, se este for um camião ou um vagão ferroviário. Os custos inerentes são suportados pelo organismo pagador. 

2. No momento do levantamento, o operador deve devolver ao organismo pagador paletes de qualidade equivalente. 
Alternativamente, pode acordar com o organismo pagador num procedimento equivalente. 

3. Os custos de estiva e remoção das paletes de manteiga ou de leite em pó desnatado são suportados pelo operador. 

TÍTULO III 

AJUDA AO ARMAZENAMENTO PRIVADO 

CAPÍTULO I 

Normas específicas da ajuda ao armazenamento privado 

Secção I  

Disposições  gerais  

Artigo 39.o 

Abertura de concursos e fixação antecipada da ajuda 

1. O regulamento de execução relativo à abertura do concurso ou à fixação antecipada do montante da ajuda pode 
conter as seguintes informações: 

a)  os produtos ou tipos de produto abrangidos, com o respetivo código NC, se aplicável; 

b)  o montante da ajuda ao armazenamento por unidade de medida dos produtos abrangidos, se a ajuda for fixada 
antecipadamente; 

c)  a unidade de medida das quantidades; 

d)  se se trata de concurso ou de ajuda fixada antecipadamente para produtos que já se encontram em armazém; 

e)  o período abrangido («período do concurso»), se se tratar de concurso, e, se necessário, os diversos subperíodos em 
que as propostas podem ser apresentadas, assim como, tratando-se de ajuda fixada antecipadamente, o período para 
a apresentação de pedidos; 

f)  o período de armazenamento; 

g)  a quantidade global, se aplicável; 
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h)  a quantidade mínima por proposta ou pedido; 

i)  o montante da garantia por unidade de medição, tratando-se de propostas, e, se for caso disso, para os pedidos; 

j)  os períodos de colocação dos produtos em armazém e do seu levantamento; 

k)  as especificações que devem constar das embalagens, se aplicável. 

2. Se a concessão da ajuda ao armazenamento privado for restringida a determinados Estados-Membros ou regiões de 
um Estado-Membro, nos termos do artigo 18.o, n.o 2, alínea b), do Regulamento (UE) n.o 1308/2013, as propostas e os 
pedidos só podem ser apresentados nesses Estados-Membros. 

3. Tratando-se de propostas, entre a data de entrada em vigor do regulamento de execução relativo à abertura do 
concurso e a primeira data para a apresentação de propostas, deve mediar um período mínimo de seis dias. 

Artigo 40.o 

Apresentação e admissibilidade das propostas e dos pedidos de ajuda ao armazenamento privado 

Os requisitos de admissibilidade das propostas e dos pedidos de ajuda ao armazenamento privado são os estabelecidos 
no artigo 2.o, devendo as propostas e os pedidos satisfazer as condições seguintes. a) Incluir, pelo menos, as seguintes 
informações: 

a)  incluir, pelo menos, as seguintes informações: 

i)  uma referência ao regulamento de execução relativo à abertura do concurso ou à fixação antecipada do montante 
da ajuda ao armazenamento privado, 

ii)  o período de armazenamento, se assim o determinar o regulamento de execução relativo à abertura do concurso 
ou à fixação antecipada do montante da ajuda ao armazenamento privado, 

iii)  a quantidade de produtos a que a proposta ou o pedido diz respeito, 

iv) o nome e o endereço do local de armazenamento, se os produtos estiverem já armazenados, o número do lote/
/cuba/silo de armazenamento, as quantidades correspondentes e, se aplicável, o número identificativo da empresa 
de aprovada, 

v)  a data-limite do subperíodo de apresentação, tratando-se de propostas, 

vi)  o montante da ajuda proposto por unidade de medida, em euros, com duas casas decimais, no máximo, 
excluindo o IVA, tratando-se de propostas; 

b)  constituição, pelo operador, da garantia a que se refere o regulamento de execução relativo à abertura do concurso 
ou à fixação antecipada do montante da ajuda ao armazenamento privado. 

Artigo 41.o 

Verificação das propostas e dos pedidos pelo organismo pagador 

1. O organismo pagador deve decidir da admissibilidade das propostas e dos pedidos com base nas condições 
definidas nos artigos 2.o e 40.o. 

2. Se o organismo pagador decidir que uma proposta ou um pedido é inadmissível, deve informar o operador em 
causa, no prazo de três dias úteis a contar da receção da proposta ou do pedido. 
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Artigo 42.o 

Notificação das propostas e dos pedidos à Comissão 

1. Os Estados-Membros devem notificar à Comissão todos os pedidos e propostas admissíveis nos seguintes prazos: 

a)  os prazos estabelecidos no regulamento de execução relativo à abertura do concurso, tratando-se de propostas; 

b)  até às 12:00 horas (hora de Bruxelas) de cada terça-feira, tratando-se de pedidos, que devem referir-se às quantidades 
dos produtos que, na semana anterior, tenham sido objeto de um pedido admissível e estar acompanhados das 
informações conexas. A Comissão pode pedir que as notificações sejam feitas com maior frequência, se tais 
informações forem necessárias para a gestão do regime. 

2. As notificações a que se refere o n.o 1, alíneas a) e b), não podem conter nem o nome, nem o endereço nem 
o número de registo do operador para efeitos de IVA. 

3. Se um Estado-Membro não notificar à Comissão qualquer proposta ou pedido admissível nos prazos referidos no 
n.o 1, alíneas a) e b), considera-se que lhe notificaram a inexistência de propostas ou pedidos. 

Secçã o  I I  

F ixação do montante  da  a j uda  ao ar mazenamento pr ivado por  concurso 

Artigo 43.o 

Decisões sobre o montante máximo da ajuda ao armazenamento privado 

1. Com base nas propostas notificadas em conformidade com o artigo 42.o, a Comissão decide, segundo 
o procedimento a que se refere o artigo 4.o, n.o 2, alínea a), do Regulamento (UE) n.o 1370/2013, alternativamente: 

a)  não fixar um montante máximo de ajuda; 

b)  fixar um montante máximo de ajuda. 

2. Se a proposta estiver sujeita a uma quantidade global, a que se refere o artigo 39.o, n.o 1, alínea g), e se a atribuição 
das quantidades totais para as quais esse montante foi oferecido resultar na ultrapassagem da quantidade global, 
a Comissão adota, segundo o procedimento a que se refere o artigo 229.o, n.o 2, do Regulamento (UE) n.o 1308/2013, 
uma decisão que fixa um coeficiente de atribuição. O coeficiente aplica-se às propostas que tenham sido recebidas ao 
nível do montante máximo de auxílio. 

Em derrogação ao disposto no artigo 2.o, n.o 6, os operadores a quem se aplique o coeficiente de atribuição podem 
retirar as suas propostas no prazo de 10 dias úteis a contar da data de entrada em vigor da decisão que fixa 
o coeficiente de atribuição. 

3. As decisões a que se referem os n.os 1 e 2 são publicadas no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 44.o 

Decisão sobre cada proposta 

1. Se não for fixado um preço máximo de ajuda ao armazenamento privado, devem ser rejeitadas todas as propostas. 
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2. Sem prejuízo do disposto no artigo 43.o, n.o 2, sempre que seja fixado um montante máximo de ajuda, 
o organismo pagador deve aceitar as propostas de montante igual ou inferior ao daquele montante. As restantes 
propostas devem ser rejeitadas. 

O organismo pagador só pode aceitar as propostas notificadas nos termos do artigo 42.o. 

3. O organismo pagador deve adotar a decisão a que se referem os n.os 1 e 2 após a publicação da decisão da 
Comissão a que se refere o artigo 43.o, n.o 1. 

O organismo pagador deve informar os operadores do resultado da sua participação no concurso no prazo de três dias 
úteis a contar da entrada em vigor da correspondente decisão da Comissão. 

Secção  I I I  

F i xa ç ão antecipada do mont ante  da  a juda  ao ar mazen ame nt o pr ivado 

Artigo 45.o 

Decisões sobre os pedidos de ajuda ao armazenamento privado fixada antecipadamente 

1. Os pedidos admissíveis relativos a produtos já armazenados consideram-se aceites no oitavo dia útil a contar da 
data da sua receção, salvo se, entretanto, a Comissão adotar uma decisão nos termos do n.o 3. 

2. O organismo pagador deve notificar aos operadores as decisões sobre a aceitação dos pedidos admissíveis relativos 
a produtos ainda não armazenados no oitavo dia útil a contar da data da sua receção, salvo se, entretanto, a Comissão 
adotar uma decisão nos termos do n.o 3. 

3. Se a análise da situação revelar uma utilização excessiva do regime de ajuda ao armazenamento privado ou 
a existência desse risco ou de especulação, a Comissão pode decidir, sem seguir o procedimento a que se refere 
o artigo 229.o, n.o 2 ou 3, do Regulamento (UE) n.o 1308/2013: 

a)  suspender a aplicação do regime por um período máximo de cinco dias úteis; não aceitar os pedidos apresentados 
nesse período; 

b)  fixar uma percentagem única de redução das quantidades objeto dos pedidos, sob reserva da quantidade mínima 
contratual, se for caso disso; 

c)  indeferir os pedidos apresentados antes do período de suspensão, cuja decisão de aceitação deveria ser tomada 
durante o período de suspensão. 

Em derrogação ao disposto no artigo 2.o, n.o 6, os operadores a quem se aplique a alínea b) podem retirar os seus 
pedidos no prazo de 10 dias úteis a contar da data de entrada em vigor da decisão que fixa a percentagem de redução. 

Secção  IV  

Colocação  de  produtos  em ar mazenamento pr ivado 

Artigo 46.o 

Informações sobre o local de armazenamento privado de produtos ainda não armazenados 

Após a receção da notificação a que se refere o artigo 44.o, n.o 3, segundo parágrafo, ou da notificação da decisão a que 
se refere o artigo 45.o, n.o 2, o operador deve notificar ao organismo pagador o calendário para a entrada dos produtos 
em armazém, o nome e o endereço de cada local de armazenamento privado e as quantidades correspondentes. 
A notificação ao organismo pagador deve ser efetuada com uma antecedência mínima de cinco dias úteis relativamente 
ao início da colocação dos lotes em armazém. O organismo pagador pode decidir aceitar uma antecedência inferior 
a cinco dias úteis. 
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Artigo 47.o 

Colocação em armazém de produtos ainda não armazenados 

1. Os produtos devem ser colocados em armazém no prazo de 28 dias a contar da notificação a que se refere 
o artigo 44.o, n.o 3, segundo parágrafo, tratando-se de propostas, ou da notificação da decisão a que se refere 
o artigo 45.o, n.o 2, tratando-se de pedidos. 

2. A colocação em armazém de cada lote da quantidade de carne objeto de uma proposta ou de um pedido deve 
iniciar-se na data em que o lote passar a estar sob o controlo da autoridade competente. Essa data é a da determinação 
do peso líquido do produto fresco ou refrigerado: 

a)  no local de armazenamento privado, se o produto for congelado no mesmo local; 

b) no local de congelação, se o produto for congelado em instalações adequadas situadas fora do local de armaze­
namento privado. 

3. As operações de colocação em armazém consideram-se concluídas no dia em que o último lote da quantidade 
objeto da proposta ou do pedido for colocado em armazém. 

CAPÍTULO II 

Contratos de armazenamento 

Secção I  

Celebração de  contratos  

Artigo 48.o 

Período de armazenamento contratual 

1. O período de armazenamento contratual inicia-se no dia seguinte: 

a)  à data da notificação a que se refere o artigo 44.o, n.o 3, ou da receção de um pedido admissível, sem prejuízo do 
disposto no artigo 45.o, n.o 1, relativamente aos produtos já colocados em armazém; 

b) à data em que a colocação em armazém se considerar concluída, em conformidade com o artigo 47.o, n.o 3, relati­
vamente aos produtos ainda não armazenados. 

2. O último dia do período de armazenamento contratual pode ser fixado no regulamento de execução relativo à 
abertura do concurso ou à fixação antecipada do montante da ajuda ao armazenamento privado, a que se refere 
o artigo 39.o, n.o 1, alínea f). 

Em derrogação ao disposto no artigo 3.o, n.o 4, do Regulamento (CEE, Euratom) n.o 1182/71 do Conselho (1), se 
o último dia do período de armazenamento contratual for sábado, domingo ou feriado, esse período termina às 
24 horas desse dia. 

Artigo 49.o 

Celebração de contratos 

Os contratos devem ser celebrados entre o organismo pagador do Estado-Membro em cujo território os produtos estão 
ou vão ser armazenados e os operadores que cumpram os requisitos definidos no artigo 2.o do Regulamento Delegado 
(UE) 2016/1238, cuja proposta ou cujo pedido tenha sido aceite. 
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Os contratos celebrados devem ter por objeto a quantidade efetivamente colocada em armazém («quantidade 
contratual»), que não pode exceder a quantidade a que se refere o artigo 44.o, n.o 3, segundo parágrafo, se se tratar de 
proposta, ou a quantidade indicada no pedido, tratando-se de produtos já armazenados, ou na notificação da decisão 
a que se refere o artigo 45.o, n.o 2, tratando-se de pedidos relativos a produtos ainda não armazenados. 

Se a quantidade efetivamente armazenada for inferior a 95 % da quantidade indicada na proposta ou pedido, ou da 
quantidade resultante da aplicação do artigo 45.o, n.o 3, alínea b), o contrato não pode ser celebrado. 

Se a elegibilidade dos produtos não for confirmada, os contratos não podem ser celebrados. 

Artigo 50.o 

Notificação da celebração de contratos 

O organismo pagador deve informar o operador adjudicatário, no prazo de cinco dias úteis a contar da data de emissão 
do relatório de controlo a que se refere o artigo 61.o, n.o 1, de que o contrato se considera celebrado, sob reserva da 
receção de todos os documentos necessários para a sua celebração. 

A data de celebração do contrato é a data em que o organismo pagador informa o operador. 

Secção  I I  

Eleme nto s  do contrato e  obr igações  do operador  

Artigo 51.o 

Elementos do contrato 

Deve entender-se que o contrato compreende, se for caso disso, os elementos previstos no artigo 52.o, assim como os 
previstos, consoante o caso: 

a)  nas pertinentes disposições do regulamento de execução relativo à abertura do concurso e na proposta; 

b)  nas pertinentes disposições do regulamento de execução relativo à fixação antecipada do montante da ajuda ao 
armazenamento privado e no pedido. 

Artigo 52.o 

Obrigações do operador 

1. Os contratos devem estipular para o operador as seguintes obrigações, pelo menos: 

a)  colocar e manter em armazém a quantidade contratual durante o período contratual de armazenamento, por sua 
conta e risco, em condições que assegurem a manutenção das características dos produtos a que se refere o artigo 3.o 

do Regulamento Delegado (UE) 2016/1238, sem 

i)  substituir os produtos armazenados, exceto se se tratar de açúcar, em conformidade com o n.o 3, nem 

ii)  transferir os produtos armazenados para outro local de armazenamento privado ou, se se tratar de açúcar, para 
outro silo; 

b)  conservar os documentos de pesagem emitidos à data da entrada no local de armazenamento privado; 

c)  enviar ao organismo pagador, no prazo de cinco dias úteis a contar da data de colocação em armazém, a que se 
refere o artigo 47.o, n.o 3, os documentos relativos às operações de colocação em armazém, incluindo a localização 
dos lotes/cubas/silos de armazenamento com as quantidades correspondentes; 
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d)  permitir que o organismo pagador verifique, a qualquer momento, o cumprimento de todas as obrigações 
contratuais; 

e) garantir que os produtos armazenados estejam facilmente acessíveis e sejam identificáveis individualmente, por lote/
/cuba/silo de armazenamento. 

2. Em derrogação ao disposto no n.o 1, alínea a), subalínea ii), o organismo pagador pode autorizar a mudança de 
local dos produtos armazenados, nas seguintes condições: 

i)  se o operador apresentar um pedido fundamentado, tratando-se de queijos que beneficiam de uma denominação de 
origem protegida (DOP) ou de uma indicação geográfica protegida (IGP); 

ii)  em casos excecionais, se o operador apresentar um pedido devidamente fundamentado, tratando-se de outros 
produtos. 

3. Em derrogação ao disposto no n.o 1, alínea e), o açúcar objeto de um contrato pode ser armazenado em silo 
designado pelo operador com outros açúcares, desde que a quantidade contratual seja mantida em armazém no silo 
designado durante o período de vigência do contrato, em conformidade com o artigo 8.o, n.o 1, do Regulamento 
Delegado (UE) 2016/1238. 

4. A pedido, o operador deve manter à disposição do organismo pagador responsável pelo controlo toda 
a documentação, agrupada por contrato, que permita verificar, em particular, os seguintes elementos relativos aos 
produtos colocados em armazém: 

a)  número de identificação da empresa aprovada e, se necessário, Estado-Membro de produção; 

b)  origem e data de fabrico dos produtos ou, tratando-se de açúcar, ano da campanha de produção e, tratando-se de 
carne, data do abate; 

c)  data de colocação em armazém; 

d)  peso e, tratando-se de carne, número de peças embaladas; 

e)  endereço do local de armazenamento privado e meios que permitam a pronta identificação do produto no local de 
armazenamento privado ou, tratando-se de açúcar a granel, identificação do silo designado pelo operador; 

f)  data de termo do período de armazenamento contratual e data real de levantamento do armazenamento privado 
contratual. 

5. O operador ou o armazenista, consoante o caso, deve manter um registo no armazém, que comporte, por número 
de contrato: 

a)  a identificação dos produtos colocados em armazenamento privado por lote/cuba/silo; 

b)  datas de colocação em armazém e de levantamento; 

c)  quantidade dos produtos armazenados por lote/cuba/silo; 

d)  localização dos produtos por lote/cuba/silo de armazenamento no interior do armazém. 

CAPÍTULO III 

Levantamento dos produtos e pagamento da ajuda ao armazenamento privado 

Secção I  

L ev ant a me n t o  dos  produ tos  do ar mazena ment o 

Artigo 53.o 

Levantamento do armazenamento 

1. O levantamento pode iniciar-se no dia seguinte ao último dia do período de armazenamento contratual ou, se for 
o caso, a partir da data indicada no regulamento de execução relativo à abertura do concurso ou à fixação antecipada do 
montante da ajuda ao armazenamento privado. 
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2. O levantamento do armazém deve efetuar-se por lotes de armazenamento completos, salvo se o organismo 
pagador autorizar o levantamento por quantidades menores. 

Tratando-se de produtos selados, a que se refere o artigo 60.o, só podem ser levantadas do armazém quantidades seladas. 

3. Se o regulamento de execução relativo à abertura do concurso ou à fixação antecipada do montante da ajuda ao 
armazenamento privado especificar que o período de armazenamento contratual é um período variável, o operador deve 
informar o organismo pagador da intenção de levantar os produtos do armazenamento privado, indicando os lotes/
/cubas/silos de armazenamento em causa, com uma antecedência mínima de cinco dias úteis antes do início das 
operações de levantamento do armazém. 

O organismo pagador pode decidir aceitar uma antecedência inferior a cinco dias úteis. 

Secção  I I  

Pagamento 

Artigo 54.o 

Pedido de pagamento de ajuda ao armazenamento privado 

O operador deve apresentar o pedido de pagamento no prazo de três meses a contar do termo do período de armaze­
namento contratual. 

Artigo 55.o 

Pagamento de ajuda ao armazenamento privado 

Se as obrigações contratuais tiverem sido cumpridas, o pagamento da ajuda deve ser efetuado no prazo de 120 dias 
a contar da data em que o pedido de pagamento foi apresentado. 

Porém, se estiver em curso um inquérito administrativo, o pagamento não pode ser efetuado enquanto não for 
reconhecido o direito ao mesmo. 

TÍTULO IV 

CONTROLOS E SANÇÕES 

CAPÍTULO I 

Controlos 

Artigo 56.o 

Disposições gerais sobre controlos relativos à intervenção pública e à ajuda ao armazenamento 
privado 

1. Os organismos pagadores devem tomar todas as medidas necessárias para garantir o cumprimento dos requisitos 
respeitantes à intervenção pública e à concessão de ajuda ao armazenamento privado, estabelecidos no Regulamento 
Delegado (UE) 2016/1238, no presente regulamento e nos regulamentos de execução a que se refere o artigo 1.o, n.o 2, 
alíneas a) e b), do presente regulamento. 

As medidas devem incluir a verificação administrativa completa das ofertas e propostas para intervenção pública, assim 
como das propostas e dos pedidos de ajuda ao armazenamento privado, que devem ser complementados por controlos 
físicos e documentais no local, nos termos do presente título. 
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2. A verificação do peso dos produtos entregues para intervenção pública, assim como da quantidade contratual, 
tratando-se de ajuda ao armazenamento privado, deve ser efetuada na presença dos agentes do organismo pagador. 

3. As amostras físicas para verificação da qualidade e da composição dos produtos destinados à intervenção pública e 
para efeitos de ajuda ao armazenamento privado devem ser colhidas por agentes do organismo pagador ou na sua 
presença. 

4. Para efeitos do ciclo de auditoria, todos os registos de existências, registos financeiros e documentos controlados 
pelo organismo pagador devem ser carimbados ou rubricados durante a visita de controlo. Se forem verificados registos 
informáticos, deve ser incluído no processo da inspeção um registo dos controlos efetuados, em papel ou em formato 
eletrónico. A pedido da Comissão, os registos devem ser-lhe disponibilizados. 

Artigo 57.o 

Disposições específicas dos controlos relativos à intervenção pública 

1. Sem prejuízo dos controlos determinados pelo presente regulamento para a tomada a cargo dos produtos, os 
controlos das existências de intervenção devem ser efetuados nos termos do artigo 3.o do Regulamento Delegado (UE) 
n.o 907/2014. 

2. Se o local de armazenamento a que se refere o artigo 7.o, n.o 1, alínea a), subalínea ii), se situar num Estado-
-Membro diferente daquele em que a oferta ou a proposta foi apresentada, o organismo pagador que recebeu a oferta ou 
a proposta pode pedir a assistência do organismo pagador responsável pelo local de armazenamento, inclusivamente um 
controlo no local. A assistência deve ser prestada no prazo indicado pelo organismo pagador que recebeu a oferta ou 
a proposta. 

3. Os controlos de carne de bovino devem ser efetuados em conformidade com o disposto no anexo III, partes I e III. 

Artigo 58.o 

Disposições específicas dos controlos dos cereais e do arroz em intervenção pública 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 56.o, n.o 2, a quantidade entregue deve ser pesada na presença do operador e 
de um representante do organismo pagador, que deve ser independente do operador. 

Contudo, se o representante do organismo pagador for igualmente o armazenista, o organismo pagador deve efetuar, no 
prazo de 30 dias a contar da data da entrega, uma inspeção que inclua, pelo menos, uma verificação volumétrica. 
A eventual diferença entre a quantidade determinada por pesagem e a quantidade estimada pelo método volumétrico 
não pode ser superior a 5 %. 

Se não for excedida a tolerância de 5 %, o armazenista deve suportar todos os custos relativos às diferenças, comparati­
vamente ao peso contabilizado na tomada a cargo, eventualmente detetadas em pesagem ulterior. 

Se for excedida a tolerância de 5 %, deve proceder-se de imediato à pesagem dos cereais ou do arroz. Se o peso 
determinado for inferior ao peso registado, os custos da pesagem devem ser suportadas pelo armazenista. Caso 
contrário, os custos inerentes devem ser suportados pelo organismo pagador. 

2. Se o nível de contaminantes nos cereais for verificado com base na análise dos riscos a que se refere o anexo I, 
parte I, ponto 3, do Regulamento Delegado (UE) 2016/1238, a responsabilidade das consequências financeiras 
decorrentes do incumprimento dos níveis máximos admissíveis de contaminantes deve recair no organismo pagador, 
por força do disposto no artigo 3.o, n.o 6, do Regulamento Delegado (UE) n.o 907/2014. 

Tratando-se de ocratoxina A e de aflatoxina, se o organismo pagador em causa puder produzir prova, que a Comissão 
considere suficiente, do cumprimento das normas no momento da entrada, da normalidade das condições de armaze­
namento, assim como do cumprimento de outras obrigações do armazenista, a responsabilidade financeira deve ser 
imputada ao orçamento da União. 

30.7.2016 L 206/98 Jornal Oficial da União Europeia PT     



Artigo 59.o 

Disposições específicas da tomada a cargo de cereais e de arroz no local de armazenamento do 
armazenista 

1. Se a tomada a cargo de cereais ou de arroz ocorrer no local de armazenamento onde os produtos se encontram 
no momento da apresentação da oferta ou da proposta, a quantidade tomada a cargo deve ser determinada com base no 
registo do armazém, que deve corresponder às exigências profissionais que permitem garantir o cumprimento da 
legislação da União, em particular o anexo III do Regulamento Delegado (UE) n.o 907/2014, devendo ainda: 

a)  o registo revelar 

i)  o peso determinado por pesagem, realizado não mais de 10 meses antes da tomada a cargo, 

ii)  as características físicas qualitativas no momento da pesagem, em particular o teor de humidade, 

iii)  eventuais transferências de silo e os tratamentos efetuados; 

b)  o armazenista declarar que o lote objeto da oferta corresponde, em todos os seus elementos, aos dados constantes da 
contabilidade física; 

c)  as características qualitativas verificadas no momento da pesagem coincidir com as da amostra representativa 
constituída a partir das amostras colhidas pelo organismo pagador, ou seu representante, com a frequência de uma 
por cada 60 toneladas. 

2. Caso se aplique o n.o 1, o peso a inscrever no registo do armazém e nas contas financeiras, nos termos do artigo 
3.o, n.o 3, primeiro parágrafo, alínea a), do Regulamento Delegado (UE) n.o 907/2014, é o inscrito no registo do 
armazém, ajustado, se for caso disso, em função da diferença entre os teores de humidade ou de impurezas diversas 
(Schwarzbesatz) determinados no momento da pesagem e os determinados com base na amostra representativa. Uma 
diferença no teor de impurezas diversas só pode ser tida em conta para a redução do peso inscrito no registo do 
armazém. 

O organismo pagador deve proceder a uma verificação volumétrica no prazo de 30 dias a contar da tomada a cargo. 
A eventual diferença entre a quantidade determinada por pesagem e a quantidade estimada pelo método volumétrico 
não pode ser superior a 5 %. 

Se não for excedida a tolerância de 5 %, o armazenista deve suportar todos os custos relativos às diferenças, comparati­
vamente ao peso contabilizado na tomada a cargo, eventualmente detetadas em pesagem ulterior. 

Se for excedida a tolerância de 5 %, deve proceder-se de imediato à pesagem dos cereais ou do arroz. Se o peso 
determinado for inferior ao peso registado, tendo em conta os limites de tolerância previstos no anexo IV, ponto 1, do 
Regulamento Delegado (UE) n.o 907/2014, os custos de pesagem devem ser suportados pelo armazenista. Caso 
contrário, os custos de pesagem devem ser suportados pelo Fundo Europeu Agrícola de Garantia. 

Artigo 60.o 

Disposições específicas dos controlos da ajuda ao armazenamento privado 

1. No prazo de 30 dias a contar do início do período contratual de armazenamento a que se refere o artigo 48.o, 
n.o 1, o organismo pagador deve efetuar controlos documentais no local de todos os lotes colocados em armazém, a fim 
de verificar a quantidade contratual a que se refere o artigo 49.o. Os controlos devem compreender o exame do registo 
do armazém, a que se refere o artigo 52.o, n.o 5, e dos documentos comprovativos, como talões de pesagem, registos de 
entregas, assim como a verificação física da presença dos lotes e a identidade dos produtos no local de armazenamento 
privado. 

Os controlos da carne devem efetuar-se no momento da colocação em armazenamento privado, devendo os do azeite 
ser efetuados antes da selagem das cubas. 

Em circunstâncias devidamente comprovadas, o organismo pagador pode prorrogar por 15 dias, no máximo, o período 
a que se refere o primeiro parágrafo. Nesses casos, o organismo pagador deve informar do facto os operadores afetados. 
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2. Além dos controlos determinados no n.o 1, deve ser objeto de controlos físicos uma amostra estatística represen­
tativa de, pelo menos, 5 % dos lotes que abranjam, pelo menos, 5 % da quantidade total colocada em armazém, para 
garantir que a quantidade, natureza, composição, embalagem, marcação e lotes de armazenamento dos produtos 
cumprem os requisitos de armazenamento privado e correspondem às características especificadas pelo operador na sua 
proposta ou no seu pedido. 

Os controlos físicos do queijo devem abranger todos os lotes, a fim de verificar a quantidade contratual. 

3. Durante o período de armazenamento, o organismo pagador deve efetuar também controlos inopinados no local, 
a fim de se assegurar da presença e da identidade da quantidade contratual no local de armazenamento privado, assim 
como da presença do açúcar a granel no silo designado pelo operador. A verificação deve ser efetuada com base numa 
amostra estatística aleatória de, pelo menos, 5 % dos lotes que abranjam, pelo menos, 5 % do total das quantidades 
objeto dos contratos celebrados. A amostra não deve ser superior a 25 % dos lotes já verificados nos termos do n.o 2, 
salvo se não for possível realizar um controlo no local de, pelo menos, 5 % dos lotes que abranjam, pelo menos, 5 % do 
total das quantidades objeto dos contratos celebrados. 

O controlo inopinado a que se refere o primeiro parágrafo não será necessário se o organismo pagador, com o acordo 
do operador, tiver selado o produto de tal modo que as quantidades contratuais não possam ser levantadas do local de 
armazenamento sem quebra do selo. 

4. No termo do período de armazenamento contratual, ou antes do início do levantamento dos produtos, caso se 
aplique o artigo 53.o, n.o 3, o organismo pagador deve efetuar no local controlos documentais do registo do armazém e 
dos documentos comprovativos, para verificar se o compromisso contratual foi cumprido, assim como verificar 
a presença dos lotes e a identidade dos produtos no local de armazenamento privado. 

Além dos controlos referidos no primeiro parágrafo, deve ser objeto de controlos físicos uma amostra estatística 
representativa de, pelo menos, 5 % dos lotes que abranjam, pelo menos, 5 % das quantidades objeto dos contratos 
celebrados, para verificar a quantidade, o tipo, a embalagem, marcação e a identidade dos produtos no local de armaze­
namento privado. 

5. Se o organismo pagador, com o acordo do operador, tiver selado o produto de tal modo que as quantidades 
armazenadas não possam ser retiradas do lote individual sem quebra do selo, os controlos a que se referem os n.os 3 e 4 
podem limitar-se à verificação da presença e da integridade dos selos. 

Artigo 61.o 

Relatórios dos controlos 

1. O organismo pagador deve elaborar um relatório de controlo no prazo de cinco dias úteis a contar da conclusão 
de cada controlo no local e, se for caso disso, dos controlos a que se refere o artigo 56.o, n.o 3. O relatório deve conter 
uma descrição precisa dos diversos elementos verificados e indicar: 

a)  a data e a hora de início do controlo; 

b)  os dados relativos a um eventual pré-aviso; 

c)  a duração do controlo; 

d)  os nomes dos responsáveis presentes; 

e)  a natureza e a extensão das verificações efetuadas, em particular dados sobre os documentos e os produtos 
examinados; 

f)  as constatações e conclusões; 

g)  a eventual necessidade de seguimento. 

O relatório deve ser assinado pelo agente responsável do organismo pagador e pelo operador ou, se for o caso, pelo 
armazenista, ou enviado ao operador por meios registáveis. O relatório deve constar do processo de pagamento. 
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2. Em caso de não conformidade dos produtos sujeitos a controlo, a verificação deve ser alargada a uma amostra 
estatística de maior dimensão, a determinar pelo organismo pagador. 

3. O organismo pagador deve registar todos os casos de não-conformidade com base nos critérios de gravidade, 
extensão, duração e repetição, que podem resultar na exclusão, por força do disposto no artigo 62.o, n.o 1, ou na 
restituição de uma ajuda paga indevidamente, incluindo juros, se aplicável, nos termos do n.o 4 do mesmo artigo. 

CAPÍTULO II 

Sanções e medidas administrativas 

Artigo 62.o 

Sanções e medidas administrativas relativas à ajuda ao armazenamento privado 

1. Se o organismo pagador verificar que um documento apresentado por um operador, por força do disposto no 
Regulamento Delegado (UE) 2016/1238, do presente regulamento ou do regulamento de execução a que se refere 
o artigo 1.o, n.o 2, alínea b), do presente regulamento, contém informações incorretas que sejam decisivas para 
a concessão da ajuda ao armazenamento privado, o organismo pagador deve excluir o operador, pelo período de um 
ano a contar da data de adoção da decisão administrativa definitiva que declarou a irregularidade, da concessão de ajuda 
para o produto a que se refere a informação incorreta prestada. 

2. A exclusão prevista no n.o 1 não se aplica se o operador produzir prova, que o organismo pagador considere 
suficiente, de que a situação aí referida se deveu a motivos de força maior ou a um erro evidente. 

3. As ajudas pagas indevidamente aos operadores envolvidos devem ser recuperadas com juros. Aplica-se, mutatis 
mutandis, o disposto no artigo 27.o do Regulamento de Execução (UE) n.o 908/2014. 

4. A aplicação de sanções administrativas e a recuperação dos montantes indevidamente pagos, previstas no presente 
artigo, não prejudicam a notificação das irregularidades à Comissão, nos termos do Regulamento (CE) n.o 1848/2006 da 
Comissão (1). 

TÍTULO V 

NOTIFICAÇÕES E DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO I 

Notificações 

Secção I  

Di sposi ç ões  gerais  sobre  notif icações  

Artigo 63.o 

Método de notificação 

As notificações a que se refere o presente regulamento, assim como o regulamento de execução a que se refere 
o artigo 1.o, devem ser efetuadas em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 792/2009 Da Comissão (2). 
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(1) Regulamento (CE) n.o 1848/2006 da Comissão, de 14 de dezembro de 2006, relativo às irregularidades e à recuperação das importâncias 
pagas indevidamente no âmbito da política agrícola comum, assim como à organização de um sistema de informação nesse domínio, e 
que revoga o Regulamento (CEE) n.o 595/91 do Conselho (JO L 355 de 15.12.2006, p. 56). 

(2) Regulamento (CE) n.o 792/2009 da Comissão, de 31 de agosto de 2009, que estabelece normas pormenorizadas para a notificação pelos 
Estados-Membros à Comissão de informações e documentos, em aplicação da organização comum dos mercados, do regime dos 
pagamentos directos, da promoção dos produtos agrícolas e dos regimes aplicáveis às regiões ultraperiféricas e às ilhas menores do mar 
Egeu (JO L 228 de 1.9.2009, p. 3). 



Artigo 64.o 

Notificações relativas aos organismos pagadores 

1. Os Estados-Membros devem notificar à Comissão os nomes dos organismos pagadores aprovados, responsáveis 
pelas compras de intervenção e pelas ajudas ao armazenamento privado. 

2. A Comissão disponibiliza aos Estados-Membros e ao público a lista dos organismos pagadores aprovados, inclusi­
vamente por publicação na Internet. 

Secção  I I  

Notif icaç õe s  relat ivas  à  inter venção pública  

Artigo 65.o 

Notificação de informações sobre as existências de intervenção 

1. Os Estados-Membros cujos organismos de intervenção disponham de existências de intervenção devem notificar 
mensalmente à Comissão, até ao dia 15, os elementos seguintes. 

a)  relativamente aos cereais e ao arroz: 

i)  as quantidades armazenadas desde o início da campanha de comercialização, 

ii)  a soma das quantidades tomadas a cargo desde o início da campanha de comercialização, 

iii)  a soma das quantidades que saíram dos locais de armazenamento desde o início da campanha de comercialização, 
identificadas por tipo de utilização ou de destino, se se justificar, e a soma das quantidades perdidas, 

iv)  a soma das quantidades atribuídas, identificadas por tipo de utilização ou de destino, se se justificar, 

v)  as quantidades objeto de oferta no termo do período mensal de referência; 

b)  relativamente à manteiga e ao leite em pó desnatado: 

i)  as quantidades em armazém de cada produto, no final do mês anterior, e as quantidades que entraram e saíram 
dos locais de armazenamento durante esse mês, 

ii)  a discriminação das quantidades de cada produto saídas dos locais de armazenamento durante o mês anterior, 
nos termos do regulamento de abertura do concurso para a venda dos produtos em causa, 

iii)  a discriminação por período de armazenamento das quantidades em armazém no final do mês anterior; 

c)  relativamente à carne de bovino: 

i)  as quantidades em armazém de cada produto, no final do mês anterior, e as quantidades que entraram e saíram 
dos locais de armazenamento durante esse mês, 

ii)  a discriminação das quantidades de cada produto saídas dos locais de armazenamento durante o mês anterior, 
nos termos do regulamento de abertura do concurso para a venda dos produtos em causa, 

iii)  as quantidades de cada peça objeto dos contratos de venda celebrados no mês anterior, 

iv)  as quantidades de cada peça para a qual tenha sido passada uma autorização de levantamento no mês anterior, 
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v)  as quantidades de cada peça comprada em intervenção durante o mês anterior, 

vi)  as existências não atribuídas e as existências físicas, no final do mês anterior, de cada peça, com indicação da 
estrutura por idade em armazenamento das existências não atribuídas; 

d)  relativamente a todos os produtos: 

i)  a abertura de um concurso, as quantidades adjudicadas e os preços mínimos de venda fixados, caso se aplique 
o artigo 36.o, 

ii)  informações sobre o escoamento para o regime a favor das pessoas mais necessitadas. 

2. A Comissão pode pedir que as notificações previstas no n.o 1 sejam efetuadas com uma frequência acrescida, se tal 
for necessário para a eficiência da gestão do regime de intervenção. 

3. Para efeitos do disposto n.o 1, alínea a): 

a)  «quantidades que entraram» significa as quantidades colocadas fisicamente em armazém, tomadas ou não a cargo 
pelo organismo pagador; 

b)  «quantidades que saíram» significa as quantidades levantadas ou, caso tenham sido tomadas a cargo pelo comprador 
antes do levantamento, tomadas a cargo. 

4. Para efeitos do disposto no n.o 1, alínea c): 

a)  «existências não atribuídas» significa as existências que ainda não foram objeto de um contrato de venda; 

b)  «existências físicas» significa o total das existências não atribuídas e das existências objeto de um contrato de venda, 
mas ainda não tomadas a cargo. 

Secção  I I I  

Notif i caçõ es  rela t iv as  à  a juda  ao ar mazenamen to p r ivado 

Artigo 66.o 

Notificação de informações sobre o armazenamento privado 

Os Estados-Membros em que se aplique o regime de ajuda ao armazenamento privado devem notificar à Comissão as 
informações seguintes. 

a)  pelo menos uma vez por semana, os produtos e as quantidades objeto de contratos celebrados durante a semana 
anterior, discriminados por período de armazenamento; 

b)  até ao dia 15 de cada mês, relativamente ao mês anterior: 

i)  as quantidades de produtos colocados em armazenamento privado e dela retirados durante o mês em curso, 
discriminados por categorias, se aplicável, 

ii)  as quantidades de produtos em armazenamento privado no final do mês em causa, discriminados por categorias, 
se aplicável, 

iii)  as quantidades de produtos cujo período de armazenamento contratual tenha terminado, 

iv)  os produtos e as quantidades cujo período de armazenamento tenha sido alterado, assim como as datas iniciais e 
as novas datas de levantamento do armazenamento privado, caso o período de armazenamento tenha sido 
reduzido ou prolongado, nos termos do artigo 20.o, alínea m), do Regulamento (UE) n.o 1308/2013; 

c)  os resultados dos controlos no local efetuados nos termos do título IV no ano civil anterior, até 31 de março de cada 
ano. 
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CAPÍTULO II 

Disposições finais 

Artigo 67.o 

Entrada em vigor e aplicação 

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de outubro de 2016. Porém, à compra de intervenção pública, 
o anexo I, parte V, quadros III e IV, e parte VI, alínea b), aplica-se a partir de 1 de julho de 2017. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 18 de maio de 2016. 

Pela Comissão 

O Presidente 
Jean-Claude JUNCKER  
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ANEXO I 

CEREAIS 

PARTE I 

1.  DEFINIÇÃO DOS ELEMENTOS QUE NÃO SÃO CEREAIS DE BASE DE QUALIDADE PERFEITA 

1.1.  Grãos partidos 

A definição de «grãos partidos» de trigo-duro, trigo-mole e cevada é a constante da norma EN 15587. 

A definição de «grãos partidos» de milho é a constante da norma EN 16378. 

1.2.  Impurezas constituídas por grãos  

a) Grãos engelhados 

A definição de «grãos engelhados» de trigo-duro, trigo-mole e cevada é a constante da norma EN 15587. 
Tratando-se, porém, de cevada da Estónia, da Letónia, da Finlândia e da Suécia, por «grãos engelhados» 
entendem-se os grãos com peso específico igual ou superior a 64 kg/hl oferecidos, propostos ou colocados em 
intervenção nesses Estados-Membros que, após eliminação de todos os outros elementos referidos no presente 
anexo, passem por crivos com fendas de 2,0 mm. 

A definição de «grãos engelhados» não se aplica ao milho.  

b) Outros cereais 

Relativamente ao trigo-duro, ao trigo-mole e à cevada, a definição de «outros cereais» é a constante da norma 
EN 15587. 

Relativamente ao milho, a definição de «outros cereais» é a constante da norma EN 16378.  

c) Grãos atacados por depredadores 

Tratando-se de trigo-duro, trigo-mole e cevada, a definição de «grãos deteriorados por depredadores» é 
a constante da norma EN 15587. 

Tratando-se de milho, a definição de «grãos deteriorados por depredadores» é a constante da norma EN 16378.  

d) Grãos que apresentam colorações no gérmen 

Tratando-se de trigo-duro e trigo-mole, a definição é a constante da norma EN 15587. 

A definição de «grãos que apresentam colorações no gérmen» não se aplica à cevada nem ao milho.  

e) Grãos aquecidos por secagem 

Tratando-se de trigo-duro, trigo-mole e cevada, a definição de «grãos aquecidos por secagem» é a constante da 
norma EN 15587. 

Tratando-se de milho, a definição de «grãos aquecidos por secagem» é a constante da norma EN 16378. 
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f) Grãos mosqueados 

Tratando-se de trigo-duro, a definição de «grãos mosqueados» é a constante da norma EN 15587. 

A definição de «grãos mosqueados» não se aplica ao trigo-mole nem à cevada nem ao milho. 

1.3.  Grãos germinados 

Tratando-se de trigo-duro, trigo-mole e cevada, a definição de «grãos germinados» é a constante da norma 
EN 15587. 

Tratando-se de milho, a definição de «grãos germinados» é a constante da norma EN 16378. 

1.4.  Impurezas diversas  

a) Sementes de infestantes 

Tratando-se de trigo-duro, trigo-mole e cevada, a definição de «sementes de infestantes» é a constante da norma 
EN 15587. 

Tratando-se de milho, a definição de «sementes de infestantes» é a constante da norma EN 16378. 

São consideradas «sementes nocivas» as sementes tóxicas para o homem e os animais, as sementes que 
prejudicam ou complicam a limpeza e moenda dos cereais e as sementes que alteram a qualidade dos produtos 
cerealíferos transformados.  

b) Grãos deteriorados 

Tratando-se de trigo-duro, trigo-mole e cevada, a definição de «grãos deteriorados» é a constante da norma 
EN 15587. 

Tratando-se de milho, a definição de «grãos deteriorados» é a constante da norma EN 16378. 

A definição de «grãos fusariados» de trigo-duro, trigo-mole e cevada constante da norma EN 15587 está incluída 
na de «grãos deteriorados».  

c) Impurezas propriamente ditas 

Tratando-se de trigo-duro, trigo-mole e cevada, a definição de «impurezas propriamente ditas» é a constante da 
norma EN 15587. 

Tratando-se de milho, a definição de «impurezas propriamente ditas» é a constante da norma EN 16378.  

d) Cascas (fragmentos de carolo, tratando-se de milho)  

e) Cravagem  

f) Grãos cariados 

Tratando-se de trigo-duro e trigo-mole, a definição de «grãos cariados» é a constante da norma EN 15587. 

A definição de «grãos cariados» não se aplica à cevada nem ao milho.  

g) Impurezas de origem animal 
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1.5.  Depredadores vivos 

1.6.  Grãos bragados 

Entende-se por grãos de trigo-duro «bragados» os grãos cuja amêndoa não possa ser considerada completamente 
vítrea. Esta definição consta da norma EN 15585. 

2.  ELEMENTOS A TER EM CONTA NA DEFINIÇÃO DE IMPUREZA, POR CEREAL 

2.1.  Trigo duro 

Entende-se por «impurezas constituídas por grãos», os grãos engelhados, os grãos de outros cereais, os grãos 
atacados por depredadores, os grãos que apresentam colorações no gérmen, os grãos mosqueados e os grãos 
aquecidos por secagem. 

Entende-se por «impurezas diversas», as sementes de infestantes, os grãos deteriorados (entre os quais os grãos 
fusariados), as impurezas propriamente ditas, as cascas, a cravagem, os grãos cariados e as impurezas de origem 
animal. 

2.2.  Trigo-mole 

Entende-se por «impurezas constituídas por grãos», os grãos engelhados, os grãos de outros cereais, os grãos 
atacados por depredadores, os grãos que apresentam colorações no gérmen (unicamente com um teor superior 
a 8 %) e os grãos aquecidos por secagem. 

Entende-se por «impurezas diversas», as sementes de infestantes, os grãos deteriorados (entre os quais os grãos 
fusariados), as impurezas propriamente ditas, as cascas, a cravagem, os grãos cariados e as impurezas de origem 
animal. 

2.3.  Cevada 

Entende-se por «impurezas constituídas por grãos», os grãos engelhados, os grãos de outros cereais, os grãos 
atacados por depredadores e os grãos aquecidos por secagem. 

Entende-se por «impurezas diversas», as sementes de infestantes, os grãos deteriorados (entre os quais os grãos 
fusariados), as impurezas propriamente ditas, as cascas e as impurezas de origem animal. 

2.4.  Milho 

Entende-se por «impurezas constituídas por grãos», os grãos de outros cereais, os grãos atacados por depredadores 
e os grãos aquecidos por secagem. 

Entende-se por «impurezas diversas», as sementes de infestantes, os grãos deteriorados, as impurezas propriamente 
ditas, os fragmentos de cascas e as impurezas de origem animal. 

PARTE II 

Métodos utilizados para determinar a qualidade dos cereais oferecidos, propostos ou colocados em 
intervenção 

Para determinar a qualidade dos cereais oferecidos, propostos ou colocados em intervenção, devem ser utilizados os 
seguintes métodos, em conformidade com o artigo 4.o: 

a)  método de referência para a determinação dos elementos que não são cereais de base de qualidade perfeita, 
constituído por: 

i)  norma EN 15587, para o trigo-mole, o trigo-duro e a cevada, 

ii)  norma EN 16378, para o milho; 
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b)  método de referência para a determinação do teor de humidade, constituído por: 

i)  norma EN ISO 6540, para o milho, 

ii)  norma EN ISO 712, ou um método baseado na tecnologia de infravermelhos, conforme com a norma EN 15948, 
para outros cereais. 

Em caso de litígio, apenas fazem fé os resultados decorrentes da aplicação da norma EN ISO 6540, tratando-se de 
milho, ou EN ISO 712, tratando-se de outros cereais; 

c)  método de referência para a determinação do caráter não colante e maquinável da massa obtida de trigo-mole: 
o indicado na parte III do presente anexo; 

d)  método de referência para a determinação do teor de proteínas em grãos de trigo-duro e de trigo-mole triturados: 
o indicado, alternativamente, na: 

i)  norma EN ISO 20483, 

ii)  na norma CEN ISO/TS 16634-2. 

Em caso de litígio, apenas fazem fé os resultados decorrentes da aplicação da norma EN ISO 20483; 

e)  método de referência para a determinação do índice de Zeleny dos grãos de trigo-mole triturados: o indicado na 
norma EN ISSO 5529; 

f)  método de referência para a determinação do índice de queda de Hagberg (teste de atividade amilásica): o indicado na 
norma EN ISO 3093; 

g)  método de referência para a determinação do teor de grãos bragados do trigo-duro: o indicado na norma EN 
ISSO 15585; 

h)  método de referência para a determinação do peso específico: o indicado na norma EN ISO 7971/3; 

i)  os métodos de colheita de amostras e os métodos de análise de referência para a determinação da taxa de 
micotoxinas: os indicados no anexo do Regulamento (CE) n.o 1881/2006 (1) e fixados nos anexos I e II do 
Regulamento (CE) n.o 401/2006 da Comissão (2). 

PARTE III 

Método de determinação do caráter não colante e maquinável da massa obtida de trigo-mole 

1.  Título 

Método de ensaio de panificação da farinha de trigo. 

2.  Âmbito de aplicação 

O método aplica-se às farinhas resultantes de uma moenda experimental de trigo com vista à produção de um 
pão fermentado por leveduras. 

3.  Princípio 

Com farinha, água, levedura, sal e sacarose, prepara-se uma massa numa amassadeira com determinadas caracte­
rísticas. Depois da divisão e do boleamento, deixam-se os pedaços de massa em repouso durante 30 minutos; 
estes são, em seguida, tendidos, colocados sobre as placas de cozedura e cozidos, depois de uma fermentação final 
de duração determinada. Anotam-se as propriedades tecnológicas da massa. Os pães são avaliados pelo seu 
volume e altura. 
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(1) Regulamento (CE) n.o 1881/2006 da Comissão, de 19 de dezembro de 2006, que fixa os teores máximos de certos contaminantes 
presentes nos géneros alimentícios (JO L 364 de 20.12.2006, p. 5). 

(2) Regulamento (CE) n.o 401/2006 da Comissão, de 23 de fevereiro de 2006, que estabelece os métodos de amostragem e de análise para 
o controlo oficial dos teores de micotoxinas nos géneros alimentícios (JO L 70 de 9.3.2006, p. 12). 



4.  Ingredientes 

4.1.  Levedura 

Levedura ativa seca Saccharomyces cerevisiae, tipo DHW-Hamburg-Wansbeck ou ingrediente com características 
similares. 

4.2.  Água da torneira 

4.3.  Solução açucarada e salgada de ácido ascórbico 

Dissolver 30 ± 0,5 g de cloreto de sódio (qualidade comercial), 30 ± 0,5 g de sacarose (qualidade comercial) e 
0,040 ± 0,001 g de ácido ascórbico em 800 ± 5 g de água. Preparar uma solução fresca todos os dias. 

4.4.  Solução açucarada 

Dissolver 5 ± 0,1 g de sacarose (qualidade comercial) em 95 ± 1 g de água. Preparar uma solução fresca todos os 
dias. 

4.5.  Farinha de malte (com atividade enzimática) 

De qualidade comercial. 

5.  Material e aparelhagem 

5.1.  Estufa 

Com sistema de regulação que permita manter a temperatura entre 22 °C e 25 °C. 

5.2.  Frigorífico 

Para manter uma temperatura de 4 °C ± 2 °C. 

5.3.  Balança 

Capacidade máxima de 2 kg, precisão de 2 g. 

5.4.  Balança 

Capacidade máxima de 0,5 kg, precisão de 0,1 g. 

5.5.  Balança analítica 

Precisão de 0,1 × 10–3 g. 

5.6.  Misturador 

Stephan UMTA 10, com braço do tipo «Detmold» (Stephan Soehne GmbH), ou aparelho similar com as mesmas 
características. 
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5.7.  Câmara de fermentação 

Com sistema de regulação que permita manter uma temperatura de 30 °C ± 1 °C. 

5.8.  Caixa aberta de plástico 

De polimetacrilato de metilo (Plexiglas, Perspex). Dimensões interiores: altura de 15 cm e espessura das paredes de 
0,5 ± 0,05 cm. 

5.9.  Placas quadradas de plástico 

De polimetacrilato de metilo (Plexiglas, Perspex). Com pelo menos 30 cm × 30 cm e espessura de 0,5 ± 0,05 cm. 

5.10.  Boleadora 

Boleadora Brabender (Brabender OHG) ou aparelho similar com as mesmas características. 

6.  Amostragem 

Segundo a norma EN ISO 24333. 

7.  Procedimento 

7.1.  Determinação da hidratação 

A absorção de água é determinada segundo a norma ICC n.o 115/1. 

7.2.  Determinação da adição de farinha de malte 

Determinar o tempo de queda da farinha segundo a norma EN ISO 3093. Se o tempo de queda for superior 
a 250, determinar a quantidade de farinha de malte a juntar para se obter um valor compreendido entre 200 e 
250, efetuando, para o efeito, uma série de misturas com quantidades crescentes de farinha de malte (4.5). Se 
o tempo de queda for inferior a 250, não é necessário juntar farinha de malte. 

7.3.  Reativação da levedura seca 

Levar a solução açucarada (ponto 4.4) à temperatura de 35 °C ± 1 °C. Juntar uma parte, em massa, de levedura 
ativa seca a quatro partes, em massa, desta solução açucarada morna. Não agitar. Se necessário, mexer 
ligeiramente. 

Deixar em repouso durante 10 ± 1 minutos. Em seguida, agitar até se obter uma suspensão homogénea. Utilizar 
esta suspensão nos 10 minutos seguintes. 

7.4.  Ajustamento das temperaturas da farinha e dos ingredientes líquidos 

As temperaturas da farinha e da água devem ser ajustadas de modo que, no final da amassadura, a temperatura da 
massa seja 27 °C ± 1 °C. 

7.5.  Composição da massa 

Pesar, com a precisão de 2 g, 10 y/3 g de farinha (correspondente a 1 kg de farinha com 14 % de humidade), em 
que y é a quantidade de farinha utilizada no ensaio do farinógrafo (cf. norma ICC n.o 115/1). 
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Pesar, com a precisão de 0,2 g, a quantidade de farinha de malte necessária para que o tempo de queda se situe 
entre 200 segundos e 250 segundos (cf. ponto 7.2). 

Pesar 430 ± 5 g de solução açucarada e salgada de ácido ascórbico (ponto 4.3) e juntar a água necessária para se 
obter a massa total de (x — 9) 10 y/3 g (cf. ponto 10.2), sendo x a quantidade de água utilizada no ensaio do 
farinógrafo (cf. norma ICC n.o 115/1). Esta massa total (geralmente compreendida entre 450 g e 650 g) deve ser 
determinada com a precisão de 1,5 g. 

Pesar 90 ± 1 g de suspensão de levedura (cf. ponto 7.3). 

Anotar a massa total da massa panar (P), correspondente à soma das massas de farinha, da solução açucarada e 
salgada de ácido ascórbico mais a água adicionada, da suspensão de levedura e da farinha de malte. 

7.6.  Mistura 

Começar por levar a amassadeira a uma temperatura de 27 °C ± 1 °C, utilizando para o efeito uma quantidade de 
água suficiente à temperatura apropriada. 

Deitar os ingredientes líquidos na amassadeira e, em seguida, espalhar à superfície a farinha e a farinha de malte. 

Ligar a amassadeira (primeira velocidade, 1 400 voltas por minuto) e deixar em movimento durante 60 segundos. 
Vinte segundos após o início da amassadura, rodar duas vezes a raspadeira fixada na tampa do recipiente da 
amassadeira. 

Medir a temperatura da massa. Se esta não estiver compreendida entre 26 °C e 28 °C, deitar fora a massa e 
preparar outra, depois de ajustadas as temperaturas dos ingredientes. 

Anotar as propriedades das massas utilizando uma das expressões seguintes: 

—  não colante e maquinável; 

—  colante e não maquinável. 

Para ser considerada «não colante e maquinável» no final da amassadura, a massa deve constituir uma pasta coesa, 
que não adira praticamente às paredes do recipiente nem ao eixo da amassadeira. Esta massa deve poder ser 
facilmente unida com as mãos e retirada do recipiente de uma só vez, sem perdas apreciáveis. 

7.7.  Divisão e boleamento 

Pesar três pedaços de massa com a precisão de 2 g, segundo a fórmula: 

p  = 0,25 P, em que: 

p  = massa do pedaço de massa panar, 

P  = massa total de massa panar. 

Bolear imediatamente os pedaços de massa durante 15 segundos na boleadora (cf. ponto 5.10) e, em seguida, 
colocá-los, nas placas de plástico (cf. ponto 5.9), cobertas por caixas de plástico em posição invertida (cf. 
ponto 5.8), durante 30 ± 2 minutos, na câmara de fermentação (cf. ponto 5.7). 

Não polvilhar os pedaços de massa. 
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7.8.  Tendedura 

Colocar junto da boleadora (cf. ponto 5.10) os pedaços de massa depositados nas placas de plástico cobertas por 
caixas de plástico em posição invertida e bolear cada um deles durante 15 segundos. Só levantar a tampa que 
protege o pedaço de massa imediatamente antes do boleamento. Anotar de novo as propriedades da massa 
utilizando uma das expressões seguintes: 

a)  não colante e maquinável, 

b)  colante e não maquinável. 

Para ser considerada «não colante e maquinável» durante o funcionamento do aparelho, a massa só poderá aderir 
ligeiramente às paredes da câmara, de modo que o pedaço de massa seja bem animado de um movimento de 
rotação sobre si mesmo que permita a formação da bola. No final da operação, a massa não deve colar às paredes 
da câmara de boleamento quando a tampa da câmara for levantada. 

8.  Relatório de ensaio 

O relatório deve indicar: 

a)  as propriedades da massa no final da amassadura e da tendedura; 

b)  o tempo de queda da farinha sem adição da farinha de malte; 

c)  todas as anomalias observadas; 

d)  o método utilizado; 

e)  todas as referências necessárias à identificação da amostra. 

9.  Observações gerais 

9.1.  A fórmula de cálculo da quantidade dos ingredientes líquidos fundamenta-se nas seguintes considerações: 

A adição de x ml de água ao equivalente a 300 g de farinha com 14 % de humidade dá a consistência desejada. 
Dado que, no ensaio de panificação, se utiliza 1 kg de farinha (para um teor de humidade de 14 %), ao passo que 
x se baseia em 300 g de farinha, é necessário utilizar no ensaio 10 x/3 g de água. 

Os 430 g de solução açucarada e salgada de ácido ascórbico contêm 15 g de sal e 15 g de açúcar. Estes 430 g de 
solução estão incluídos nos ingredientes líquidos. Assim, para juntar 10 x/3 g de água à massa deve adicionar-se 
(10 x/3 + 30) g de ingredientes líquidos, compostos por 430 g de solução açucarada e salgada de ácido ascórbico 
e uma quantidade adicional de água. 

Embora uma parte da água adicionada à suspensão de levedura seja absorvida pela própria levedura, a suspensão 
contém também água «livre». Supõe-se, arbitrariamente, que 90 g de suspensão de levedura contêm 60 g de água 
«livre». Deve, pois, fazer-se uma correção de 60 g à quantidade de ingredientes líquidos, de modo a ter em conta 
a água «livre» da suspensão de levedura, pelo que, finalmente, devem adicionar-se 10 x/3 g mais 30 g menos 60 g. 
Essa avaliação é resumida em seguida. (10 x/3 + 30) – 60 = 10 x/3 – 30 = (x/3 – 3) 10 = (x – 9) 10/3, isto é, 
a fórmula do ponto 7.5. Se, por exemplo, a quantidade de água, x, utilizada no teste do farinógrafo for de 
165 ml, substitui-se este valor na fórmula e conclui-se que os 430 g de solução açucarada e salgada de ácido 
ascórbico devem ser aumentados até à seguinte massa total: 

(165 – 9) 10/3 = 156 × 10/3 = 520 g. 

9.2.  O método não é diretamente aplicável ao trigo. A técnica a seguir para determinar as características de panificação 
do trigo é a seguinte: 

Limpar a amostra de trigo e determinar o teor de humidade do trigo limpo. Não condicionar o trigo se o seu teor 
de humidade estiver compreendido entre 15,0 e 16,0 %. Caso contrário, condicionar o cereal para um teor de 
humidade de 15,5 ± 0,5 %, pelo menos 3 horas antes da moenda. 
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Produz-se então a farinha, utilizando para o efeito os moinhos de laboratório Buehler MLU 202 ou Brabender 
Quadrumat Senior ou outro aparelho rigorosamente similar com as mesmas características. 

Escolher um diagrama de moenda que permita obter, com uma taxa de extração mínima de 72 %, uma farinha 
com teor de cinza compreendido entre 0,50 e 0,60 %, em relação à matéria seca. 

Determinar o teor de cinza da farinha de acordo com o anexo II do Regulamento (CE) n.o 234/2010 da 
Comissão (1) e o teor de humidade de acordo com o presente regulamento. Calcular a taxa de extração através da 
seguinte equação: 

E = (((100 – f) F)/(100 – w) W) × 100 %, 

em que: 

E  = taxa de extração, 

f  = teor de humidade da farinha, 

w  = teor de humidade do trigo, 

F  = massa de farinha com humidade f produzida, 

W  = massa de trigo com humidade w utilizada. 

Nota: Os ingredientes e aparelhos utilizados são precisados mais em pormenor no documento T/77.300, de 
31 de março de 1977, publicado pelo Instituut voor Graan, Meel en Brood, TNO — Postbus 15, Wageningen, 
Países Baixos.  

PARTE IV 

Metodologia de amostragem e análise dos cereais 

1. Em relação a cada lote de cereais, as características qualitativas serão verificadas com base numa amostra represen­
tativa do lote apresentado, estabelecida a partir de amostras constituídas com a frequência de uma por cada entrega, 
com pelo menos uma colheita por cada 60 toneladas. 

2.  Os métodos de referência utilizados para determinar a qualidade dos cereais oferecidos, propostos ou colocados em 
intervenção são estabelecidos nas partes I, II e III do presente anexo. 

3.  Em caso de litígio, o organismo pagador deve submeter novamente os produtos em causa aos controlos necessários, 
sendo as despesas respetivas suportadas pela parte vencida. 

PARTE V 

Aumentos e reduções de preço 

Quadro I 

Aumentos de preço em função do teor de humidade dos cereais, exceto o milho 

Teor de humidade 
(%) 

Aumentos 
(EUR/tonelada) 

De 12 a 12,5 0,5 

De 11,5 a 12 1 

Inferior a 11,5 1,5  

30.7.2016 L 206/113 Jornal Oficial da União Europeia PT     

(1) Regulamento (UE) n.o 234/2010 da Comissão, de 19 de março de 2010, que estabelece normas de execução do Regulamento (CE) 
n.o 1234/2007 do Conselho, no que diz respeito à concessão de restituições à exportação, bem como as medidas a tomar em caso de 
perturbação, no setor dos cereais (JO L 72 de 20.3.2010, p. 3). 



Aumentos de preço em função do teor de humidade do milho 

Teor de humidade 
(%) 

Aumentos 
(EUR/tonelada) 

De 11,5 a 12 0,5 

Inferior a 11,5 1  

Quadro II 

Reduções em função do teor de humidade dos cereais, exceto o milho 

Teor de humidade 
(%) 

Redução 
(EUR/tonelada) 

De 13,0 a13,5 0,5 

De 13,5 a14,0 1,0 

De 14,0 a14,5 1,5  

Reduções em função do teor de humidade do milho 

Teor de humidade 
(%) 

Redução 
(EUR/tonelada) 

De 12,5 a13,0 0,5 

De 13,0 a13,5 1,0  

Quadro IΙΙ 

Reduções em função do teor de proteínas do trigo mole 

Teor de proteínas (1) 
(N × 5,7) 

Aumento do preço 
(EUR/tonelada) 

Mais de 12,0 2,5 

(1)  Percentagem calculada em relação à matéria seca.  

Quadro IV 

Reduções em função do teor de proteínas do trigo mole 

Teor de proteínas (1) 
(N × 5,7) 

Redução 
(EUR/tonelada) 

De 11,0 a 11,5 2,5 

(1)  Percentagem calculada em relação à matéria seca.  
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PARTE VI 

Cálculo dos aumentos e das reduções de preço 

Os aumentos e reduções previstos no artigo 26.o, n.o 1, são expressos em euros por tonelada e aplicam-se ao preço de 
intervenção dos cereais apresentados para intervenção, multiplicando este último pela soma das percentagens dos 
aumentos ou das reduções fixadas, do seguinte modo: 

a)  se o teor de humidade dos cereais apresentados para intervenção for inferior a 12,0 %, no caso do milho, e a 12,5 %, 
no caso dos outros cereais, os aumentos de preço a aplicar são os constantes da parte V, quadro I, do presente anexo. 
Se o teor de humidade dos referidos cereais apresentados para intervenção for superior, respetivamente, a 12,5 %, 
tratando-se de milho, e a 13,0 %, tratando-se de outros cereais, as reduções de preço a aplicar são as constantes da 
parte V, quadro II, do presente anexo; 

b)  se o teor de proteínas do trigo-mole for superior a 12,0 %, os aumentos a aplicar são os indicados na parte V, 
quadro III, do presente anexo. Se o teor de proteínas do trigo-mole for inferior a 11,5 %, as reduções a aplicar são as 
indicadas na parte V, quadro IV, do presente anexo.  
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ANEXO II 

ARROZ 

PARTE I 

Metodologia de amostragem e análises do arroz com casca (arroz paddy) 

1.  Com vista à verificação das exigências qualitativas fixadas no anexo II, parte I, do Regulamento Delegado (UE) 
2016/1238, o organismo pagador procederá à colheita de amostras na presença do operador ou do seu representante 
devidamente mandatado. 

São constituídas três amostras representativas, com massa unitária mínima de um quilograma. As amostras destinam-
-se: 

a)  ao operador; 

b)  ao armazém onde se efetua a tomada a cargo; 

c)  ao organismo pagador. 

Para efeitos de constituição das amostras representativas, o número de colheitas a efetuar é obtido dividindo 
a quantidade do lote proposto por 10 toneladas. Cada colheita terá um peso idêntico. As amostras representativas 
são constituídas pela soma das colheitas dividida por três. 

A verificação das exigências qualitativas deve ser efetuada a partir da amostra representativa destinada ao armazém 
onde se efetua a tomada a cargo. 

2.  São constituídas amostras representativas de cada entrega parcial (camião, barcaça, vagão), nas condições fixadas no 
ponto 1. 

O exame de cada entrega parcial pode limitar-se, antes da entrada no armazém de intervenção, à verificação da 
humidade, da percentagem de impurezas e da ausência de insetos vivos. Todavia, se, posteriormente, o resultado final 
da verificação conduzir à constatação de que uma entrega parcial não é conforme às exigências relativas à qualidade 
mínima, a tomada a cargo da quantidade em causa deve ser recusada. Se o organismo pagador tiver condições para 
verificar a satisfação de todas as exigências relativas à qualidade mínima para cada entrega parcial antes da entrada 
em armazém, deve recusar a tomada a cargo de qualquer entrega parcial que não satisfaça aquelas exigências. 

3.  O controlo do nível de radioatividade só deve ser realizado se a situação o exigir e durante um período limitado. 

4.  Em caso de litígio, o organismo pagador deve submeter novamente o arroz paddy em causa aos controlos necessários, 
sendo as despesas respetivas suportadas pela parte vencida. 

Deve ser realizada uma nova análise por um laboratório aprovado pelo organismo pagador, com base numa nova 
amostra representativa, constituída, em partes iguais, por amostras conservadas pelo operador e pelo organismo de 
intervenção. Em caso de entregas parciais do lote proposto, o resultado é a média ponderada dos resultados das 
análises das novas amostras representativas de cada uma das entregas parciais. 

PARTE II 

Aumentos e reduções de preço 

1.  Os ajustamentos de preço previstos no artigo 26.o, n.o 1, são expressos em euros por tonelada e devem aplicar-se às 
propostas para intervenção multiplicando o preço referido naquele artigo pela soma dos aumentos das percentagens 
fixados nos quadros I, II e II da presente parte. 

2.  Os aumentos e reduções de preço devem ser determinados com base na média ponderada dos resultados das análises 
das amostras representativas definidas na parte I do presente anexo. 
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Quadro I 

Aumentos de preço em função do teor de humidade 

Teor de humidade 
(%) 

Aumentos 
(EUR/tonelada) 

De 12 a 12,5 0,75 

De 11,5 a 12 1,5  

Quadro II 

Reduções de preço em função do teor de humidade 

Teor de humidade 
(%) 

Redução 
(EUR/tonelada) 

De 13,5 a 14,0 0,75 

De 14,0 a 14,5 1,5  

Quadro IΙΙ 

Aumentos de preço relativos aos rendimentos na transformação 

Rendimento do arroz paddy em grãos inteiros de arroz bran­
queado Aumentos de preço por ponto de rendimento (1) 

Superior ao rendimento de base Aumento de 0,75 % 

Rendimento global do arroz paddy em arroz branqueado Aumentos de preço por ponto de rendimento 

Superior ao rendimento de base Aumento de 0,60 % 

(1)  A aplicar se o rendimento na transformação do arroz diferir do rendimento de base na transformação para a variedade em causa, 
como indicado no anexo II, parte II, do Regulamento Delegado (UE) 2016/1238.   
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ANEXO III 

CARNE DE BOVINO 

PARTE I 

Condições e controlos para a tomada a cargo 

1.  A tomada a cargo dos produtos entregues fica sujeita à verificação, pelo organismo pagador, de que cumprem os 
requisitos estabelecidos no anexo III, parte I, do Regulamento Delegado (UE) 2016/1238. Em particular, deve ser 
efetuado um exame sistemático da apresentação, da classificação, do peso e da rotulagem de cada quarto entregue. 

2.  O incumprimento dos requisitos estabelecidos no anexo III, parte I, do Regulamento Delegado (UE) 2016/1238 
implica a rejeição dos produtos em causa. Os produtos rejeitados não podem voltar a ser apresentados para 
aceitação. 

3.  Os resultados dos controlos descritos no ponto 1 devem ser registados sistematicamente pelo organismo pagador. 

PARTE II 

Coeficientes de conversão 

Classes de conformação/estádio de engorda Coeficiente 

U2 1,058 

U3 1,044 

U4 1,015 

R2 1,015 

R3 1,000 

R4 0,971 

O2 0,956 

O3 0,942 

O4 0,914  

PARTE III 

Desossa 

I. Condições gerais de desossa 

1.  A desossa só pode ser efetuada em estabelecimentos de desmancha aprovados e que funcionem em conformidade 
com o disposto no Regulamento (CE) n.o 853/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho (1). 

2.  Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende-se por «operações de desossa» as operações físicas 
efetuadas na carne de bovino, a que se refere o anexo II do Regulamento Delegado (UE) n.o 906/2014. 
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3.  As peças sem osso devem cumprir os requisitos estabelecidos na parte IV do presente anexo. 

II. Contratos e especificações 

1.  A desossa é efetuada ao abrigo de contratos cujos termos são fixados pelos organismos pagadores, em conformidade 
com as respetivas especificações e com o disposto no presente regulamento. 

2.  As especificações dos organismos pagadores devem indicar os requisitos a cumprir pelos estabelecimentos de 
desmancha, determinar as instalações e o equipamento necessários e estipular pormenorizadamente as condições 
referentes às operações de desossa. 

As especificações devem, em particular, indicar pormenorizadamente o método de preparação, limpeza, embalagem, 
congelação e conservação das peças para tomada a cargo pelo organismo pagador. 

III. Controlo e acompanhamento das operações de desossa 

Os organismos pagadores devem tomar todas as medidas necessárias para assegurarem que as operações de desossa são 
efetuadas em conformidade com o disposto no presente regulamento e com os contratos e especificações a que se refere 
a secção II da presente parte. 

Os organismos pagadores devem, em particular, instaurar um sistema que assegure o acompanhamento e a verificação 
contínuos de todas as operações de desossa. O resultado do acompanhamento e da verificação deve ser registado. 

IV. Armazenagem das peças 

As peças devem ser armazenadas em entrepostos frigoríficos situados no território do Estado-Membro a que pertence 
o organismo pagador. 

V. Custos das operações de desossa 

Os contratos a que se refere a secção II da presente parte e os pagamentos efetuados a esse título devem cobrir os custos 
das operações de desossa referidos na secção I, ponto 2, da presente parte. 

VI. Prazos para as operações de desossa 

As operações de desossa, limpeza, embalagem e congelação rápida devem estar concluídas no prazo de 10 dias a contar 
do abate. No entanto, o organismo pagador pode fixar prazos mais curtos. 

VII. Controlos e rejeição de produtos 

1.  Se, na sequência dos controlos previstos na secção III da presente parte, se concluir que os produtos não cumprem os 
requisitos estabelecidos no presente regulamento nem os estipulados nos contratos e especificações a que se refere 
a secção II da presente parte, devem os produtos ser rejeitados. 

2.  Sem prejuízo da aplicação de sanções, os organismos pagadores devem recuperar das partes responsáveis os 
montantes pagos, correspondentes ao preço indicado na parte V do presente anexo para as peças rejeitadas. 

PARTE IV 

Especificações para a desossa em intervenção 

1.  PEÇAS DO QUARTO TRASEIRO 

1.1.  Descrição das peças 

1.1.1.  Chambão da perna de intervenção (Código INT 11) 

Corte e desossa: retirar o chambão da coxa ao nível da articulação carpometacárpica por um corte que separe 
este músculo da chã de dentro e da chã de fora seguindo a linha de junção natural, deixando o músculo do 
chambão preso ao chambão em bloco. Retirar os ossos da perna (tíbia e jarrete). 
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Limpeza: cortar as pontas dos tendões rente à carne. 

Embalagem e acondicionamento: Estas peças devem ser embaladas individualmente antes de serem acondi­
cionadas em caixas de cartão. 

1.1.2.  Rabadilha ou posta falsa de intervenção (Código INT 12) 

Corte e desossa: separar este músculo da coxa por um corte longitudinal ao longo do fémur que respeite a linha 
de junção natural; deve ficar aderente uma parte da sua porção superior. 

Limpeza: retirar a rótula, a cápsula articular e o tendão. A camada externa de gordura não pode exceder, em 
ponto algum, 1 centímetro de espessura. 

1.1.3.  Chã de dentro de intervenção (Código INT 13) 

Corte e desossa: separar este músculo da chã de fora e do chambão por um corte passando pela linha de junção 
natural e destacar do fémur; retirar o osso da rabadilha (ísquio). 

Limpeza: retirar o conjunto das veias adjacentes e as partes inguinais superficiais e ganglionares. Retirar 
a cartilagem e os tecidos conjuntivos associados ao osso ilíaco. A camada externa de gordura não pode exceder, 
em ponto algum, 1 centímetro de espessura. 

1.1.4.  Chã de fora de intervenção (Código INT 14) 

Corte e desossa: separar da chã de dentro e do chambão por um corte passando pela linha de junção natural; 
retirar o fémur. 

Limpeza: retirar a parte cartilaginosa adjacente, bem como as partes ganglionares linfáticas, gordas e tendinosas. 
A camada externa de gordura não pode exceder, em ponto algum, 1 centímetro de espessura. 

1.1.5.  Lombo de intervenção (Código INT 15) 

Corte: o lombo deve ser retirado inteiro, separando a extremidade mais espessa do osso ilíaco, e separando 
o cordão de lombo dos corpos vertebrais, libertando assim o lombo do osso da vazia. 

Limpeza: retirar os gânglios e a gordura. Deixar a aponevrose e o cordão intactos e inteiramente aderentes. 

1.1.6.  Alcatra de intervenção (Código INT 16) 

Corte e desossa: separar esta peça da rabadilha/chã de fora por um corte retilíneo partindo de um ponto a cerca 
de 5 cm do bordo posterior da quinta vértebra sagrada e passando a cerca de 5 cm do bordo anterior do ísquio, 
tendo o cuidado de não danificar a rabadilha. 

Separar do acém comprido por um corte passando entre a última vértebra lombar e a primeira vértebra sagrada e 
deixando a nu o bordo anterior do osso ilíaco. Retirar os ossos e as cartilagens. 

Limpeza: retirar a bolsa de gordura da face interna do grande dorsal. A camada de gordura externa não pode 
exceder, em ponto algum, 1 cm de espessura. 

1.1.7.  Vazia de intervenção (Código INT 17) 

Corte e desossa: separar esta peça da alcatra por um corte retilíneo entre a última vértebra lombar e a primeira 
vértebra sagrada. separar esta peça do acém comprido por um corte a direito entre a décima e a décima primeira 
costelas. Retirar cuidadosamente a coluna vertebral. Retirar por dissecação as costelas e as apófises transversas. 
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Limpeza: retirar todos os pedaços de cartilagem que possam ter ficado depois da desossa. Deve ser retirado 
o tendão. A camada de gordura externa não pode exceder, em ponto algum, 1 cm de espessura. 

1.1.8.  Aba descarregada ou fralda de intervenção (Código INT 18) 

Corte e desossa: deve ser retirada toda a aba do quarto traseiro com oito costelas (corte direito), por um corte 
partindo do ponto em que a aba é apartada e seguindo a linha de junção natural no sentido descendente, 
contornando a superfície do músculo crural e para baixo, até ao plano horizontal que passa pelo meio da última 
vértebra lombar. 

Prosseguir depois por um corte retilíneo, paralelamente ao lombo, atravessando as costelas, da décima terceira até 
à sexta, inclusive, segundo uma linha paralela ao bordo dorsal da coluna vertebral, para que todo o corte seja 
feito a menos de 5 cm da ponta lateral do grande dorsal. 

Retirar por dissecação todos os ossos e cartilagens. A aba deve permanecer inteira. 

Limpeza: retirar a bainha de tecido conjuntivo que envolve a fralda («goose skirt») sem a danificar. A percentagem 
total de gordura visível (externa e intersticial) não pode exceder 30 %. 

1.1.9.  Acém comprido de intervenção (cinco costelas) (Código INT 19) 

Corte e desossa: esta peça deve ser separada da vazia por um corte retilíneo praticado entre a décima primeira e 
a décima costelas, devendo incluir as costelas compreendidas entre a sexta e a décima, inclusive. Retirar os 
músculos intercostais e a pleura numa camada fina, junto com as costelas. Retirar a coluna vertebral e 
a cartilagem, incluindo a extremidade da omoplata. 

Limpeza: retirar os ligamentos dorsais (ligamentum nuchae). A camada de gordura externa não pode exceder, em 
ponto algum, 1 cm de espessura. A coberta não deve ser retirada. 

2.  PEÇAS DO QUARTO DIANTEIRO 

2.1.  Descrição das peças 

2.1.1.  Chambão do braço de intervenção (Código INT 21) 

Corte e desossa: separar por um corte ao longo do osso do antebraço (rádio), seguido de um corte franco ao 
nível da articulação tarsometatársica (úmero). Retirar o osso do antebraço (rádio). 

Limpeza: cortar as pontas dos tendões rente à carne. 

Não devem ser colocados na mesma caixa chambões dianteiros e traseiros. 

2.1.2.  Pá sem chambão de intervenção (Código INT 22) 

Corte e desossa: separar a pá do quarto dianteiro por um corte segundo a linha de união natural que contorna 
este conjunto de músculos, nomeadamente a nível do bordo superior da cartilagem escapular, continuando 
depois pelo bordo superior, de forma a poder desalojar a pá do seu encaixe natural. Retirar a omoplata. A folha 
(ou coberta da pá, ou espelho) por baixo da omoplata deve ser afastada (mas não separada), de forma a facilitar 
a retirada do osso. Retirar o úmero. 

Limpeza: retirar as cartilagens, as cápsulas das articulações e os tendões; A percentagem total de gordura visível 
(externa e intersticial) não pode exceder 10 %. 

2.1.3.  Peito de intervenção (Código INT 23) 

Corte e desossa: separar do quarto dianteiro por um corte retilíneo passando pelo meio da primeira costela, e 
perpendicular a esta. Retirar os músculos intercostais e a pleura em camada fina, junto com as costelas, a coluna 
vertebral e a cartilagem. A cobertura («deckle») não deve ser retirada. A gordura por baixo da cobertura («deckle») 
e a gordura subesternal devem ser retiradas. 
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Limpeza: A percentagem total de gordura visível (externa e intersticial) não pode exceder 30 %. 

2.1.4.  Quarto dianteiro de intervenção (Código INT 24) 

Corte e desossa: depois de retirado o peito, a pá e o chambão, o resto da peça é classificado como quarto 
dianteiro. 

Retirar as costelas por dissecação. Os ossos do pescoço devem ser cuidadosamente retirados. 

O Longus colli («chain muscle») não deve ser separado desta peça. 

Limpeza: retirar os tendões, as cápsulas e as cartilagens. A percentagem total de gordura visível (externa e 
intersticial) não pode exceder 10 %. 

PARTE V 

Preços individuais das peças de intervenção rejeitadas 

(EUR/tonelada) 

Lombo de intervenção 22 000 

Vazia de intervenção 14 000 

Chã de dentro de intervenção, Alcatra de intervenção 10 000 

Chã de fora de intervenção, Rabadilha ou posta falsa de intervenção, Acém comprido de 
intervenção 

8 000 

Pá sem chambão de intervenção, Quarto dianteiro de intervenção 6 000 

Peito de intervenção, Chambão da perna de intervenção, Chambão do braço de interven­
ção 

5 000 

Aba descarregada ou fralda de intervenção 4 000   
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ANEXO IV 

MANTEIGA 

PARTE I 

Amostragem para a análise química e microbiológica e exame organoléptico 

1.  Análise química e microbiológica 

Quantidade de manteiga 
(kg) 

Número mínimo de amostras a colher 
(> 100 g) 

≤ 1 000 2 

> 1 000 ≤ 5 000 3 

> 5 000 ≤ 10 000 4 

> 10 000 ≤ 15 000 5 

> 15 000 ≤ 20 000 6 

> 20 000 ≤ 25 000 7 

> 25 000 7 + 1 por cada 25 000 kg ou fração  

A colheita de amostras para análise microbiológica deve ser realizada em condições asséticas. 

Podem ser combinadas numa única amostra, que será analisada depois de efetuada uma boa homogeneização, no 
máximo, cinco amostras de 100 g. 

As amostras devem ser colhidas aleatoriamente em diversas partes de cada lote antes ou à entrada do entreposto 
frigorífico designado pelo organismo pagador. 

Preparação da amostra composta de manteiga (análise química) 

a)  com uma sonda para manteiga seca e limpa, ou com um instrumento apropriado similar, colher uma amostra de 
manteiga de pelo menos 30 g e colocá-la num recipiente próprio para amostras. A amostra composta é selada e 
expedida para análise em laboratório; 

b)  no laboratório, a amostra composta é aquecida no recipiente inicial, fechado, à temperatura de 30 oC, até se obter, 
após agitação frequente, uma emulsão fluida homogénea, sem partes não amolecidas. A amostra deve ocupar 
metade a dois terços do volume do recipiente. 

É conveniente proceder à análise das matérias gordas não lácteas de duas amostras, por ano e por produtor que 
ofereça manteiga para intervenção. 

2.  Exame organoléptico 

Quantidade de manteiga 
(kg) Número mínimo de amostras a colher 

1 000 ≤ 5 000 2 

> 5 000 ≤ 25 000 3 

> 25 000 3 + 1 por cada 25 000 kg ou fração  
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Após o período probatório de armazenagem de 30 dias, devem ser colhidas aleatoriamente, e classificadas, amostras 
das diversas partes de cada lote entre o 30.o e o 45.o dias a contar da entrega da manteiga. 

Cada amostra deve ser examinada individualmente, em conformidade com o anexo IV do Regulamento (CE) 
n.o 273/2008. Não é autorizada qualquer repetição da colheita de amostras ou sua reapreciação. 

3.  Diretrizes para os casos de amostras com defeitos 

a)  análise química e microbiológica: 

i)  se forem analisadas amostras individuais, pode ser autorizada uma amostra com um único defeito em 5 a 10 
amostras ou duas amostras com um único defeito cada em 11 a 15 amostras. Se uma amostra apresentar um 
defeito, deve proceder-se à colheita de duas novas amostras, uma de cada lado da amostra defeituosa, e 
analisar-se novamente o parâmetro anómalo. Se nenhuma dessas duas amostras satisfizer as condições 
mínimas, a quantidade de manteiga situada entre as duas amostras iniciais que ladeiam a amostra que 
apresentou o defeito deve ser retirada da quantidade objeto da proposta. 

Quantidade a rejeitar em caso de novo defeito nas amostras 

ii)  se, na análise de uma amostra composta, esta última apresentar um defeito relativamente a um parâmetro, 
a quantidade representada por essa amostra deve ser retirada da quantidade proposta. A quantidade 
representada por uma amostra composta pode ser determinada por subdivisão da quantidade antes de as 
amostras serem colhidas aleatoriamente em cada parte; 

b)  exame organoléptico: se uma amostra não for aprovada no exame organoléptico, a quantidade de manteiga 
situada entre as duas amostras que ladeiam a amostra não aprovada será retirada da quantidade do lote; 

c)  em caso de defeito químico e organoléptico ou de defeito microbiológico e organoléptico, deve ser rejeitada toda 
a quantidade. 

PARTE II 

Embalagem e distribuição de manteiga 

1.  A manteiga deve ser entregue em blocos e embalada em materiais novos e resistentes, de forma a assegurar a sua 
proteção durante as operações de transporte, entrada em armazém, armazenamento e desarmazenamento. 

2.  As embalagens devem ostentar, pelo menos, as seguintes indicações, se necessário em código: 

a)  número de aprovação da fábrica e Estado-Membro de produção; 

b)  data de fabrico; 
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c)  números do lote de fabrico e da embalagem; o número da embalagem pode ser substituído pelo número da palete 
nesta inscrito; 

d)  a menção «manteiga de nata doce», se a manteiga tiver um pH de 6,2 ou superior. 

3.  O armazenista deve manter um registo em que sejam inscritas, na data da entrada no armazém, as indicações 
referidas no ponto 2.  
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ANEXO V 

LEITE EM PÓ DESNATADO 

PARTE I 

Amostragem e análise do leite em pó desnatado oferecido para intervenção 

1.  A colheita das amostras por lote deve ser pelo procedimento estabelecido na norma internacional ISSO 707. Todavia, 
os organismos pagadores podem utilizar outro método de amostragem, desde que seja conforme com os princípios 
dessa norma. 

2.  Número de embalagens a escolher para constituição da amostra para análise: 

a)  lotes que contenham até 800 sacos de 25 kg: 8, no mínimo; 

b)  lotes que contenham mais de 800 sacos de 25 kg: 8 + 1 por totalidade ou parte de uma fração suplementar de 
800 sacos, no mínimo. 

3.  Peso da amostra: em cada embalagem são colhidos 200 g, no mínimo. 

4.  Agrupamento das amostras: são reunidas numa amostra global 9 amostras, no máximo. 

5.  Análise das amostras: cada amostra global deve ser submetida a uma análise que verifique todas as características de 
qualidade estabelecidas no anexo V, parte II do Regulamento Delegado (UE) 2016/1238. 

6.  Se as amostras apresentarem defeitos: 

a)  se uma amostra composta apresentar um defeito relativo a um parâmetro, a quantidade representada por essa 
amostra é rejeitada; 

b)  se uma amostra composta apresentar um defeito relativo a mais do que um parâmetro, a quantidade representada 
por essa amostra é rejeitada e o resto das quantidades da proposta provenientes da mesma fábrica são submetidas 
a uma segunda amostragem determinante para análise. Nesse caso: 

—  o número de amostras previsto no ponto 2 é duplicado; 

—  se uma amostra composta apresentar um defeito relativo a um ou mais parâmetros, a quantidade representada 
por essa amostra é rejeitada. 

PARTE II 

Embalagem e distribuição de leite em pó desnatado 

1.  O leite em pó desnatado deve ser embalado em sacos novos, limpos, secos e intactos, que cumpram os seguintes 
requisitos: 

a)  os sacos devem ser compostos por três capas, no mínimo, que, em conjunto, correspondam a, no mínimo, a uma 
média de 420 J/m2 TEA; 

b)  a segunda capa deve ser coberta por uma capa de polietileno de 15 g/m2, no mínimo; 

c)  no interior das capas de papel, deve encontrar-se uma bolsa de polietileno de 0,08 mm de espessura mínima, 
soldada ao fundo; 

d)  os sacos devem ser conformes à norma EN 77; 

e)  aquando do enchimento, o saco deve ser bem compactado. Deve ser completamente evitada a penetração de pó 
entre as diferentes capas. 

2.  Os sacos devem ostentar, pelo menos, as seguintes indicações, se necessário em código: 

a)  número de aprovação da fábrica e Estado-Membro de produção; 
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b)  a data de fabrico ou, se for caso disso, a semana de fabrico; 

c)  o número do lote de fabrico; 

d)  a menção «leite em pó desnatado spray». 

3.  O armazenista deve manter um registo em que sejam inscritas, na data da entrada no armazém, as indicações 
referidas no ponto 2.  
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	REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2016/1240 DA COMISSÃO de 18 de maio de 2016 que estabelece normas de execução do Regulamento (UE) n.o 1308/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere à intervenção pública e à ajuda ao armazenamento privado (Texto relevante para efeitos do EEE) 

